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�
Editorial

1 - A Secretaria Regional de 
Educação, ao abrir caminho ao desen-
volvimento de um Estatuto Regional, 
deu aos educadores e professores 
que exercerem funções na Região 
Autónoma da Madeira novas perspec-
tivas sobre o aprofundamento de polí-
ticas educativas que, cada vez mais, 
irão ter em consideração as especifici-
dades regionais. Em teoria, a proposta 
apresentada expurgava alguns dos 
aspectos mais negativos do Estatuto 
Nacional, nomeadamente a nego-
ciação colectiva, a carreira única sem 
a divisão em categorias estratificadas 
e hierarquizadas, sem cotas e vagas 
para o acesso aos escalões de topo. 

Na prática, esta proposta de esta-
tuto consagra um "procedimento ao 
6º escalão" que não se justifica peran-
te uma carreira única, sujeita a uma 
avaliação rigorosa e exigente. Se a 
carreira é única, para quê um "proce-
dimento" que a fragmenta? Acresce 
que este "procedimento" aponta para 
uma regulamentação posterior, o que 
é, para já, uma incógnita, sobre a sua 
forma, conteúdo e efeitos.

Embora se reconheça que esta 
Proposta de Estatuto Regional é 
menos penalizadora para os docen-
tes quando comparada com o ECD 
Nacional, não podemos deixar de 
manifestar o nosso desacordo e  
desagrado pelo facto de ver nela a 
essência do Dec-Lei 15/2007, pondo 
em causa direitos adquiridos, agravan-
do o horário de trabalho dos docentes, 
nomeadamente dos da Educação 
Especial e do Ensino Secundário, 
retardando o direito às reduções da 
componente lectiva, não reconhecen-
do o desgaste físico e psicológico da 
profissão, aumentando de 26 para 35 
o número de anos necessários para 
acesso ao topo de carreira, impedindo 
a progressão dos docentes avaliados 
positivamente com a classificação 
de regular. Preocupa-nos que, o 
aumento das exigências profissionais 
que recaem sobre os educadores e 
professores ao nível das suas compe-
tências e funções, que transcendem a 
sua capacidade de concretização se 
transforme numa desmotivação gene-
ralizada e no desencanto profissional 
que não se deseja, pois terá reflexos 
negativos na Escola.  

Uma nota final. A apresentação 
desta proposta e da que foi apresen-
tada aos docentes dos Açores e nego-
ciada com os seus legítimos represen-
tantes sindicais, vem demonstrar que o 

Ministério da Educação, nas questões 
estruturantes da política educativa, 
está cada vez mais sozinho e isolado.

2 - O 9º Congresso da Fenprof 
terminou com a eleição do Mário 
Nogueira para Secretário-Geral da 
Fenprof e a aprovação do Plano de 
Acção. Foram três dias de intenso 
debate em que ficou claramente 
demonstrado, a quem dúvidas porven-
tura tivesse, do grande espaço plural 
que é a Fenprof, bem como da maturi-
dade democrática dos seus dirigentes 
e associados e "modus vivendi" de 
uma organização que, sempre e em 
qualquer circunstância, demonstrou o 
respeito pelas diferenças e que cres-
ceu e continuará a crescer com o con-
tributo de todos. 

Neste Congresso foi também eleito 
o nosso colega Manuel Menezes como 
Presidente do Conselho de Jurisdição. 
Em meu nome e em nome do SPM, 

desejamos-te as maiores felicidades 
no desempenho do cargo.

3 - O Sindicato dos Professores 
da Madeira prepara-se para efectuar 
a consulta directa aos sócios sobre a 
sua adesão à CGTP-IN. 

A decisão da Direcção do SPM de 
integrar um movimento sindical mais 
amplo e, por isso, mais abrangente, 
decorre do Plano de Acção aprovado 
no nosso último congresso, que defi-
niu com clareza a posição do nosso 
sindicato no contexto económico e 
social que atravessamos e a importân-
cia do papel activo que hoje se exige 
e reconhece ao movimento sindical 
unitário que integramos activamente, 
quer enquanto sindicato fundador da 
Fenprof quer como sindicato integran-
te da Frente Comum dos Sindicatos da 
Administração Pública.  

Nesta decisão pesaram vários fac-
tores. Por um lado, o fenómeno cada 
vez mais crescente da globalização, 
que nos atingiu como habitantes que 
somos desta "aldeia global", e que nos 
arrasta a uma velocidade estonteante 

exigindo a todos e cada um de nós, 
respostas que só fazem sentido e 
terão força se as soubermos dar  
também num plano global.

Por outro lado, constatamos de 
forma crescente que os problemas 
e reivindicações dos professores e 
educadores estão cada vez mais em 
estreita relação com um conjunto de 
outras questões que dizem respeito a 
todos os trabalhadores portugueses. 
Hoje não há problemas laborais e 
sociais isolados: quando negociamos 
revisões da carreira docente ou dis-
cutimos o financiamento das escolas, 
falamos da importância que a edu-
cação e as condições do exercício 
da profissão docente assumem nas 
opções orçamentais do Governo e do 
papel do Estado na prestação de ser-
viços públicos essenciais; quando luta-
mos pela vinculação dos professores 
e educadores contratados, estamos a 
combater a opção neoliberal de tornar 
cada vez mais precários os vínculos 
laborais; quando discutimos ou nego-
ciamos um sem número de questões 
da política educativa, estamos a 
questionar opções políticas tomadas 
fora do país, nomeadamente na União 
Europeia…

É esta realidade que exige de nós, 
professores e educadores, a conscien-
cialização da nossa função essencial 
na construção de uma escola pública 
de qualidade capaz de ser a pedra 
de toque na edificação de uma nova 
sociedade mais justa e mais fraterna.  

Esta luta exige um combate global 
onde o sindicalismo docente tem um 
papel absolutamente essencial em que 
a força dos nossos sindicatos é a força 
dos seus associados.

Aderir à CGTP-IN é reforçar as 
pontes de solidariedade com todos 
os outros trabalhadores, com quem 
partilhamos o mesmo projecto de 
sociedade; é participar nas decisões, 
levando mais qualidade ao debate 
sobre aspectos relacionados com a 
formação e a educação, colhendo 
elementos essenciais de análise em 
matéria relacionada com a qualificação 
dos trabalhadores e com os factores 
que influenciam a competitividade e a 
produtividade e inovação na economia 
portuguesa; é participar na construção 
de consensos; é, sobretudo, não nos 
deixarmos isolar, persistir e defender a 
solidariedade e o respeito mútuo como 
valores fundamentais na construção de 
um Mundo melhor porque mais justo e 
mais fraterno.

Marília Azevedo
Coordenadora do SPM

Três pontos

Aderir à CGTP-IN é 
reforçar as pontes de 

solidariedade com 
todos os outros  
trabalhadores
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Registo Biográfico

Docente da EB1/PE Cruz de 
Carvalho, Graciana Mendonça 
mostra aos leitores da Prof 
Magazine o seu Registo 
Biográfico. Para a nossa 
entrevistada, a regionalização 
da educação poderá ser bené-
fica «para atender a alguns 
aspectos específicos da 
Região, mas poderá ter con-
sequências negativas se nos 
afastarmos demasiado dos 
objectivos essenciais do todo 
nacional». Este e outros aler-
tas merecem leitura atenta.

Prof Magazine - Quando e 
como decidiu ser professora?

Graciana Mendonça - No 10.º 
e 11.º Ano de Escolaridade. 
Devido à Dr.ª Lídia Homem da 
Costa, docente responsável 
pela disciplina de Química, 
pois constituiu um modelo que 
me levou a optar por este pro-
jecto.
 
Prof - Refira dificuldades 
sentidas na concretização 
dessa decisão.
  
Graciana - Sendo aluna do 
agrupamento I, área das ciên-
cias, tinha no meu currículo 
a disciplina de Inglês, a qual 
constituía a minha área fraca, 
adiando a decisão de ingres-

sar  no curso do Magistério 
Primário por 2 anos.

Prof - Descreva a primei-
ra aula dada. Ela decorreu 
como esperava?
 
Graciana - Nunca mais esque-
cerei, desenvolvi o estágio 
com grupos de um só ano de 
escolaridade, mas, no primei-
ro dia de aulas, deparei-me 
com um grupo de 28 alunos 
distribuídos pelos 1.º, 2.º, 3.º 
e 4.º anos. Imaginem como foi 
difícil coordenar as actividades 
e as solicitações de cada uma 
daquelas crianças. Foi o início 
de um grande desafio que me 
permitiu crescer muito como 
profissional.

Prof - Conte alguns episó-
dios marcantes - positiva e 
negativamente - da sua vida 
profissional.

Graciana - Positiva: ter contri-
buído para a aprendizagem da 
leitura/escrita de um aluno com 
5 anos de repetências conse-
cutivas no 1.º Ano de escola-
ridade. Foi dos desafios que 
maior gozo me proporcionou, 
alertando-me para a necessi-
dade de acreditar que todos 
podem aprender.
Negativa: ter feito uma cami-
nhada com alunos jovens no 
intuito de os preparar para a 
integração/formação profis-
sional, mas, devido à falta de 
respostas por parte do sistema 

educativo e da sociedade, os 
seus sonhos não foram concre-
tizados.

Prof - Dos vários projectos 
escolares em que participou, 
mencione o que mais prazer 
lhe deu.

Graciana - “Rumo à Europa 
– Descobertas Além Fronteiras” 
desenvolvido na EB1/PE – 
Estreito de Câmara de Lobos. 
Foi um projecto excelente, 
porque permitiu a coope-
ração entre docentes, alunos, 
funcionários e comunidade 
envolvente. Culminou com uma 
exposição fantástica que cons-
tituiu uma fonte de informação 
diversificada relativamente a 
cada país. 

Prof - Que comentário lhe 
merece o insucesso escolar? 

Graciana - Aos professores 
cabe a grande responsabilida-
de de ampliar a sua banda de 
tolerância de modo a atender 
cada criança/jovem de acordo 
com as suas características 
e especificidades através de 
um ensino eficaz, procurando 
assim obter maiores níveis de 
sucesso.

Família participa pouco

Prof - Como avalia a parti-
cipação dos pais e encarre-
gados de educação na vida 
escolar dos seus educandos, 
nas escolas onde leccionou?

Graciana - A família constitui 
ainda um elemento pouco par-
ticipativo na vida da escola. 
Esta situação, que teima em 
permanecer em pleno século 
XXI, pode dever-se essen-
cialmente a dois factores: à 
inexistência de uma cultura de 
participação das famílias na 
escola e à competência que os 
professores atribuem exclusi-

Graciana Mendonça:

«Aos professores cabe a 
grande responsabilidade 
de ampliar a sua banda 
de tolerância de modo 

a atender cada criança/ 
/jovem de acordo com as 

suas características e 
especificidades»

Nome: Graciana Carmo 
Câmara Mendonça
Escola onde lecciona:
EB1/PE Cruz de Carvalho
Anos de serviço: 21
Habilitações Literárias:
Mestrado em Psicologia 
do Desenvolvimento e 
da Educação na Área de 
Multideficiência
Disciplina que lecciona:
Apoio Especializado

B.I.
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Registo Biográfico

vamente a si próprios, levando 
as famílias a demitirem-se em 
relação às suas possibilidades 
e capacidades de participação 
nos projectos de escola.

Reformas por avaliar

Prof - Aborde os "pecados" 
e "virtudes" do sistema de 
ensino português.

Graciana - Pecados: a pro-
dução de políticas avulso, 
promovendo-se 
reformas sem antes 
proceder-se à ava-
liação das refor-
mas anteriormente 
implementadas e 
a existência de um 
grande hiato entre o 
que está previsto na 
legislação e as prá-
ticas, proporcionan-
do-se situações de 
exclusão. 
Virtudes: o acesso ao 
ensino por todos os 
cidadãos; escolari-
dade obrigatória até 
ao 12.º ano; inclusão 
das crianças/jovens 
com NEE nas esco-
las regulares.

Prof - Aponte van-
tagens e desvanta-
gens de uma even-
tual regionalização 
da educação.

Graciana - Se olhar-
mos a situação 
actual da educação 
portuguesa, somos levados, 
num primeiro momento, a 
avaliar uma possível regio-
nalização como positiva. 
No entanto, não podemos 
fazer uma análise leviana a 
este processo. Este poderá 
ser benéfico para atender a 
alguns aspectos específicos 
da Região, mas poderá ter 
consequências negativas se 

nos afastarmos demasiado 
dos objectivos essenciais do 
todo nacional e europeu com o 
qual os nossos alunos terão de 
competir, aquando do ingresso 
no Ensino Superior e na procu-
ra do 1.º emprego.

Prof - Assinale o papel que, 
na sua óptica, está reservado 
aos sindicatos, no sistema 
educativo.
 
Graciana - Alertar, sensibilizar 

e reflectir para as adaptações/
mudanças que ocorrem ou 
devam ocorrer no sistema edu-
cativo e lutar para que se cum-
pra o que está legislado.
 
Prof - Que sente quando 
ouve acusações públicas que 
colocam em causa o brio 
profissional dos docentes, 
como temos vindo a assistir 

nos últimos tempos?

Graciana - Experimento uma 
dualidade de sentimentos. Por 
um lado, penso que a socie-
dade por vezes é cruel para 
a classe da qual depende a 
cultura e o desenvolvimento de 
um país, mas, por outro lado, 
também sinto que a escola 
tem de mudar as suas práticas 
no sentido de envolver ver-
dadeiramente a comunidade, 
pois só assim a nossa classe 

sairá valorizada.

Prof - Como e por 
que razão se fez 
sócia do Sindicato 
dos Professores da 
Madeira?

Graciana - Porque 
sempre acreditei que 
a voz de cada grupo 
de profissionais tem 
mais impacto se 
ecoar duma reflexão 
conjunta, como é o 
caso dos profissio-
nais sindicalizados.

Prof - Se pudesse 
recuar no tempo, 
voltaria a escolher 
a docência como 
actividade profis-
sional?
 
Graciana - Sim, por-
que cada criança/jo-
vem com quem tra-
balho transmite-me 
a vontade de poder 
constituir um pilar  

do futuro.

Prof - Deixe uma mensagem 
aos professores.

Graciana - Tenta que, em cada 
dia da tua profissão, todo e 
qualquer aluno sinta que tu 
como professor o vês como 
capaz de vencer novos  
desafios.

«a escola tem de mudar as suas práticas»



� Prof - Publicação do Sindicato dos Professores da Madeira - nº 75 - Abril/Maio de 2007

Impressões

“O ME entende (...) que uma esco-
la pública deve contar com profes-
sores que aceitem ser escravos, 
seres sem pensamento, apenas 
funcionários zelosos de outros que 
pensam por eles”

Mário Nogueira, JN (18/05/07)

“É incompreensível que não haja 
rankings de universidades” 

Ministro do Ensino Superior,
Mariano Gago, TSF (8/5/07)

“Se não fizesse mais nada à frente 
do Ministério, se me fosse embo-
ra apenas tendo encerrado estas 
escolas, tinha resolvido um enorme 
problema ao País”  

Ministra da Educação, Lurdes 
Rodrigues, Visão (26/04/07)

“Governador do Banco de 
Portugal, Vítor Constâncio, avança 
uma velha proposta com que 
sonha todos os dias, tendo mesmo 
já prometido que vai a Fátima a 
pé se essa sua sugestão vingar 
em Portugal: «Uma maior flexi-
bilização» (para despedir, escla-
reça-se) «do mercado de trabalho, 
como forma de melhorar a compe-
titividade da economia»”

Correio da Manhã (18/04/07)

"Temos de deixar ao Estado cen-
tral o papel de regulação e de fis-
calização, libertando a gestão do 
sistema para os pais, professores, 
autarquias e para a comunidade 
envolvente de cada escola"

Líder do PSD, Marques Mendes, Lusa 
(14/04/07)

"Temos todos de fazer um 
esforço no sentido de aumentar 
as expectativas e as metas de 
escolarização das novas gerações. 
Temos de ser mais exigentes e, ao 
mesmo tempo, mais ambiciosos 
quando falamos do futuro das nos-
sas crianças e dos nossos jovens"

Presidente da República,
Cavaco Silva, Lusa (14/04/07)

“A democratização da socieda-
de, em particular, a liberdade de 
expressão e a rápida mobilidade 
social, os movimentos migratórios 
e o declínio generalizado de valo-
res, que constituíram indispensável 
referência para várias gerações, 
originaram comportamentos dife-
rentes que, por vezes, ateados por 
indesculpável má-criação e falta 
de civismo, acabam por ofender a 
dignidade de muitos profissionais, 
desmotivando-os e, mais grave-
mente, provocando-lhes dolorosos 
ou irremediáveis danos psicológi-
cos”

Nelson Veríssimo, DIÁRIO (1/04/07)

“Cada português paga 430 euros 
por ano para financiar os gastos 
com os gabinetes do Governo. 
São os salários dos assessores, 
os pedidos de pareceres e a con-

tratação de especialistas. Tudo 
feito sem controlo. O Tribunal de 
Contas quer acabar com a anar-
quia”.

Correio da Manhã (31/03/07)

“A simples ideia de colocar à 
força milhares de trabalhadores 
numa lista de excedentários com 
salário reduzido, seria impensável 
na França. Será que o resto dos 
portugueses aceitam ter milhares 
de funcionários no desemprego 
técnico e a receber salário?”.

Nadja Salson, representante da 
Federação Europeia dos Sindicatos 

da Função Pública (EPSU), Diário de 
Notícias (29/03/07)

“Também tivemos uma situação 
de excesso de pessoal no Estado, 
mas a solução encontrada foi a 
das saídas voluntárias, em que os 
trabalhadores ficavam com 90% 
do salário e mantinham o estatuto”

Jean-Paul Devos, secretário nacio-
nal da Confederação dos Sindicatos 

Cristãos, Diário de Notícias (29/03/07)

“De acordo com o trabalho 
desenvolvido por uma equipa 
do Centro de Investigação e 
Estudos de Sociologia, no ano 
lectivo 2005/2006, o gabinete 
de Segurança do Ministério de 
Educação recebeu 326 queixas 
de agressões contra professores 
dentro dos estabelecimentos de 
ensino. Foram ainda registadas 
64 denúncias de violência contra 
docentes nos acessos escolares. 
Estes valores revelam uma média 
diária superior a dois casos de 
agressão, tendo em conta que há 
180 dias de aulas por ano”

Observatório da Segurança Escolar 
(16/03/07)

“O Governo vai entregar já este 
ano a gestão de 600 milhões de 
euros em verbas da Segurança 
Social aos privados, compensan-
do-os, de certa forma, pelo facto 
da reforma do sistema não ter 
incluído o regime de  
plafonamento”

Diário Económico (8/03/07)

"Um funcionário público que tenha 
avaliações negativas em dois anos 
consecutivos por insuficiência de 
desempenho poderá ser despedi-
do. Esta modalidade de cessação 
do vínculo consta da nova propos-
ta do sistema de vínculos, carreiras 
e remunerações ontem apresenta-
da pelo Ministério das Finanças e 
entregue aos sindicatos”

Jornal de Notícias (7/03/07)

"Precisamos de escolas que 
fomentem uma cultura de exigên-
cia, de rigor, de disciplina, de  
trabalho e de esforço de  
aprendizagem"

Relatório do Conselho Nacional de 
Educação (06/03/07)

(Ex)citações

Diz a sabedoria popular que «Quanto 
mais depressa, mais devagar!», ou seja, 
aquilo que é feito à pressa, com o intuito de 
ganhar tempo, normalmente acarreta maio-
res atrasos, exceptuando-se as situações 
em que a ela se junta outra qualidade: bem. 
Quanto essa simbiose ocorre, assiste-se, 
então, à confirmação de outra máxima 
popular: «Depressa e bem não há quem». 

Vem isto a propósito da pressa a que 
temos assistido, por parte da Secretaria 
Regional de Educação, na elaboração da 
versão final da proposta de ECD Regional. 
Depois do desfecho – aliás, previsível – da 
devolução ao parlamento regional pelo 
Representante da República do regime jurí-
dico relativo ao sistema educativo regional, 
diploma este que não contou com o contri-
buto dos parceiros sociais, nomeadamente 
dos sindicatos, devido à urgência em apro-
vá-lo, antes da dissolução da Assembleia 
Legislativa, esperava que a lição tivesse sido 
aprendida pelo poder regional. Infelizmente, 
parece que tal não aconteceu, porque a 
atitude governamental de dar por concluídas 
as “negociações” em torno da proposta 
de estatuto regional, alegando pressa em 
fazê-lo aprovar, demonstram-no claramente. 
É caso para perguntar: não seria preferível 
prolongar um pouco mais o diálogo até criar 
consensos em torno dos aspectos mais 
polémicos, garantindo assim condições para 
a sua aprovação? Por exemplo, a forma 
como foi resolvida a intercomunicabilidade 
com o Continente e os Açores é simples-
mente anedótica e a pressa, por si só, não a 
explica.

Outro caso em que a pressa pode ser má 
conselheira é o da urgência da apresentação 
de resultados mais positivos na Educação, 
quer a nível nacional quer regional. Não creio 
que existam membros na comunidade edu-
cativa que não ambicionem melhores frutos. 
Só que é preciso dar tempo ao tempo, ou 
seja, em educação os resultados não apa-
recem de um dia para o outro. Veja-se que 
a geração que recebeu o ensino obrigató-
rio, após o 25 de Abril de 74, está agora a 
começar a colocar os seus filhos no sistema 
educativo. Com encarregados de educação 
com melhor formação, certamente será 
proporcionado um melhor acompanhamento 
dos seus educandos, o que terá reflexos 
positivos no rendimento escolar destes. Se 
juntarmos a isso, a aposta feita nas infra-
estruturas físicas e na formação de pessoal 
docente, então, naturalmente, os resultados 
positivos surgirão. Sem pressas...

Apontamentos
A pressa

João Sousa
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Acção Sindical

O dirigente do SPM, 
Manuel Menezes, foi 
eleito, presidente do 
Conselho de Jurisdição 
da FENPROF e, em 
breve entrevista à Prof 
Magazine, manifestou 
a vontade de contribuir 
para o «fortalecimento 
da luta dos docentes por 
uma carreira dignificada 
e por uma educação de 
qualidade».

Prof - Como é que 
surgiu a ideia de se can-
didatar à presidência do 
Conselho de Jurisdição 
da FENPROF?

Manuel Menezes (M.M.) 
- A proposta de apresen-
tar a candidatura do meu 
nome a Presidente do 
Conselho de Jurisdição 
(CJ) foi da Comissão 
Executiva do meu sindicato 
por ser uma função que 
(dizem os proponentes) se 
“encaixa” no meu perfil de 
minúcia e “fiscal” e que eu 
aceitei com muito prazer.

Prof - Qual é o peso 
desse órgão no seio da 
Federação?

M.M. - O Conselho de 
Jurisdição é o órgão de 
fiscalização, de controlo e 
regulador de conflitos da 
Federação. Compete-lhe 
avalizar regulamentos, pro-
cedimentos disciplinares, 
actividades, orçamentos, 
relatórios e contas, garantir 
o cumprimento dos estatu-
tos e o respeito pela demo-
craticidade da participação 
sindical nas diversas inicia-
tivas e órgãos.

Prof - Quais são as 
principais linhas orienta-
doras da acção da equipa 
a que preside?

M.M. Um órgão com as 

competências e funções 
do CJ tem que garantir o 
respeito pelas regras e o 
funcionamento democrático 
dos órgãos, contribuindo 
para que a Federação 
oriente a sua acção no 
fortalecimento da luta dos 
docentes por uma carreira 
dignificada e valorizada e 
por uma educação de qua-
lidade.

Prof - O facto de viver 
numa ilha constitui obs-
táculo a um bom desem-
penho do cargo?

M.M. - Com os meios e 
tecnologias hoje disponí-
veis, que tornam o planeta 
numa aldeia global, os 
obstáculos físicos já não 
constituem impedimento de 
maior para o desempenho 
de um cargo desta nature-
za. Penso, pois, que não 
constitui dificuldade ser de 
(ou viver n)uma ilha.

Prof - Na qualidade de 
Presidente do Conselho 
de Jurisdição, que 

relação espera manter 
com o nóvel Secretário-
-Geral da FENPROF, uma 
vez que Mário Nogueira 
mereceu o seu apoio?

M.M. - Reconheço no 
Mário Nogueira capacida-
des excepcionais de trabal-
ho e de liderança pelo que 
o seu desempenho como 
Secretário-Geral e coorde-
nador de uma equipa de 
dirigentes sindicais alta-
mente qualificados, de todo 
o país, resultará num tra-
balho profícuo para todos 
e essencialmente uma mais 
valia para os docentes e 
para o sistema educativo.

Prof - Como viveu por 
dentro este Congresso?

M.M. - A participação 
num congresso com a 
dimensão e qualidade que 
nos habituou a Fenprof 
é sempre um momento 
ambicionado por qualquer 
dirigente sindical. Este con-
gresso pelo nível do deba-
te, pela mudança de lide-

ranças e pelo meu envolvi-
mento directo no processo 
eleitoral, com funções 
na Comissão Eleitoral, 
foi intensamente vivido e 
muito gratificante. É claro, 
não posso negar, que a 
vitória da lista que apoiava 
e integrava e a eleição para 
o cargo me deram uma 
satisfação especial.

Prof - Que opinião 
tem sobre o peso actual 
do SPM, nos órgãos da 
FENPROF?

M.M. - O peso do SPM 
nos órgãos e iniciativas 
da Fenprof será aquele 
que a qualidade das inter-
venções e capacidade dos 
seus dirigentes determinar. 
Penso que os dirigentes 
que integram os órgãos da 
Federação são suficiente-
mente qualificados para 
prestigiar o SPM, defender 
os interesses dos seus 
associados, contribuir para 
uma educação de qualida-
de e para a construção de 
uma sociedade solidária.

Manuel Menezes preside
Conselho de Jurisdição

Eleito no 9.º Congresso

Manuel Menezes considerou que o 9.º Congresso da FENPROF «foi intensamente vivido e muito gratificante».
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Acção Sindical

O 9º Congresso a uma coluna
FENPRoF reforçada

“Só uma grande organização, com maturidade 
democrática, é capaz de fazer um debate interno, cons-
truir posições para os próximos três anos, como foi feito 
neste congresso, e no fim construir um órgão de dire-
cção nacional com todas as organizações presentes. 
Se a ministra da Educação contava que no dia seguinte 
ao Congresso ia ter uma FENPROF mais fragilizada, a 
verdade é que vai ter uma FENPROF reforçada. Não 
é drama haver opiniões diferentes. Relativamente à 
política do Governo, então aí, não há mesmo nenhuma 
divisão: somos todos contra! “ 

Mário Nogueira, em declarações à jornalista Andreia 
Sanches, do “Público”, 22/04/2007

os professores na Greve Geral
Apelando à participação na Greve Geral de 30 de 

Maio, a Resolução sobre Acção Reivindicativa aprovada 
no 9º Congresso sublinha que é preciso transformar 
“esta jornada de luta num fortíssimo protesto contra as 
políticas do Governo, em especial para a Administração 
Pública, com a consciência de que o ataque aos profes-
sores e educadores é uma parte da orientação geral da 
maioria que governa o país e que, por esta razão, exige 
uma forte participação dos docentes no quadro de lutas 
mais gerais.”

Emoção
“Os momentos mais intensos da tarde (encerramento 

dos trabalhos) acabaram por acontecer nas homena-
gens a Paulo Sucena, com a plateia a aplaudir de pé e 
alguns professores, incluindo o próprio, a não consegui-
rem conter algumas lágrimas de emoção.”  

Jornalista Pedro Sousa Tavares, DN, 22/04/2007

Elevado prestígio da FENPRoF
no contexto sindical europeu e mundial

Os trabalhos do 9º Congresso Nacional dos 
Professores foram acompanhados pelo maior número 
de delegações estrangeiras até hoje presentes nos 
Congressos da FENPROF, numa inequívoca afirmação 
de solidariedade internacional que confirma o elevado 
prestígio da Federação no contexto sindical europeu e 
mundial.

Estiveram no auditório da Faculdade de Medicina 
Dentária de Lisboa 34 sindicalistas, em representação 
de organizações de educadores e professores da 
Alemanha (pela primeira vez), Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Espanha, França, Grécia, Guiné-Bissau, Itália, 
Marrocos, Moçambique, Tunísia, Turquia e São Tomé 
e Príncipe. Participou também a vice-presidente do 
Comité Sindical Europeu de Educação.

“a mais necessária
de todas as profissões”

"Quem escolheu ser professor, escolheu a mais 
impossível, mas também a mais necessária de todas as 
profissões. E sabe que não vale a pena acreditar que 
podemos tudo, que podemos tudo transformar. Não 
podemos. Mas podemos alguma coisa. E esta alguma 

O 9º Congresso a uma coluna
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coisa, é muitas vezes, a "coisa decisiva" na vida das nos-
sas crianças e dos nossos jovens". 

Professor Doutor António Nóvoa, Reitor da 
Universidade de Lisboa, na sessão de abertura, 
19/04/2007

“a onda neoliberal está aí…”
“Na Alemanha, os jovens diplomados, nomeadamente 

os das áreas de Ciências, Matemática e Línguas, não 
optam pela profissão docente, devido aos salários (mais 
baixos do que no sector privado) e à situação profissional 
que é criada aos docentes. Não há, neste momento, uma 
aposta no investimento no âmbito das políticas de edu-
cação, na Alemanha. A onda neoliberal está aí…”   

Christoph Heise, secretário internacional da GEW, 
união sindical da Educação e Ciência, com 250 000 asso-
ciados, à conversa com o jornalista José Paulo Oliveira

“trajecto de resistência”
“O percurso da FENPROF tem sido e continua a ser 

um trajecto de resistência e de resistências, de propo-
sição e de afirmação, de avanços e recuos, de transfor-
mações, umas mais bem sucedidas do que outras, tudo 
plasmado num movimento extremamente complexo, 
mas sempre fiel às grandes linhas orientadoras que tor-
naram, ao longo do tempo, a arquitectura da FENPROF 
cada vez mais luminosa e mais sólida” 

 Paulo Sucena na intervenção de abertura, 19/04/2007 

“Cumpriu o seu papel”
É justo que se diga que ao longo do triénio 2004/2007 

a FENPRODF procurou cumprir o Programa de Acção 
aprovado no 8º Congresso, como aqui ficou evidenciado. 
Demonstrando plenamente que é a força organizada 
dos professores e educadores portugueses, a FENPROF 
funcionou como motor das lutas contra as verdadei-
ras agressões que têm sido dirigidas à classe docente 
e à escola portuguesa, fomentou a unidade entre os 
docentes, foi intransigente na defesa da necessidade de 
construir uma escola pública de qualidade para todos. 
Cumpriu o seu papel. 

In Relatório de Actividades

“Noite da lusofonia”
O espectáculo musical «Noite da Lusofonia» que 

decorreu na noite de 19 de Abril, na Aula Magna da 
Cidade Universitária, encantou a assistência e jamais será 
esquecido por aqueles que conseguiram estar presentes.

Dany Silva, Vitorino, Tito Paris e demais artistas lusófo-
nos cantaram e encantaram a animada plateia, que inte-
ragiu de forma entusiástica com os músicos e cantores.

Muitos congressistas adquiriram bilhete, mas as res-
ponsabilidades do Congresso impediram-nos de assistir 
a este evento, verdadeira "Noite Mágica".

uma Central plural e reivindicativa
“A CGTP-IN, plural, reivindicativa, é uma força impor-

tante para a sociedade portuguesa. A Central e os 
Sindicatos são indispensáveis para impor novas dinâmi-
cas e para abrir novos horizontes na sociedade”.

Carvalho da Silva, secretário-geral da CGTP-IN, na 
sessão de encerramento do 9º Congresso

Selecção: JPO
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�.º de Maio

a união dos sindicatos da Região 
autónoma da Madeira (usaM) come-
morou o Dia do trabalhador com uma 
manifestação pela ruas centrais do 
Funchal, na qual participou o sPM. 
apesar de ter sido alterado o local da 
concentração – passou do Parque de 
santa Catarina para 
o Jardim Municipal 
– por motivo de obras, 
a mobilização de sindi-
catos e trabalhadores 
foi significativa. 

As comemorações do 
1.º de Maio, na Madeira, 
este ano, tiveram expres-
são quase exclusivamente 
nas iniciativas promovidas 
pelos sindicatos, através 
da coordenação da USAM, 
já que a festa oficial, ou 
seja, da responsabilidade 
do Governo Regional, teve 
fraca adesão.

Esperemos que, no próximo ano, a 

mobilização seja ainda maior, já que o 
regresso ao Parque de Santa Catarina 
poderá atrair mais trabalhadores, dadas 
as suas condições excepcionais para as 
famílias fazerem os seus piqueniques.

USAM congrega 
trabalhadores

9.º Congresso
SPM reforçado
na FENPROF

o sindicato dos 
Professores da Madeira 
(sPM) teve um papel 
muito activo no desenro-
lar do 9.º Congresso da 
FENPRoF, que decorreu 
em lisboa, nos dias 19, 
20 e 21 de abril. Como 
resultado desse empen-
ho, Manuel Menezes 
foi eleito presidente do 
Conselho de Jurisdição 
e outros 9 dirigentes 
integram o Conselho 
Nacional.

A delegação madei-
rense a este congresso 
viu coroado o seu apoio 
à candidatura de Mário 
Nogueira a Secretário-
-Geral da FENPROF, pois 
não só teve o prazer da 
vitória como também viu 
reforçada a influência do 
seu sindicato no seio da 
Federação Nacional de 
Professores.

Esta oportunidade 
também foi aproveitada 
por alguns elementos da 
nossa comitiva para inter-
vir e dar a conhecer a rea-
lidade sindical na Madeira. 
Foi o caso da intervenção 
de Madalena Nunes, vice-
-coordenadora do SPM, 
que, na sua alocução, 
afirmou sumariamente que 
o trabalho dos sindicatos 
nas regiões autónomas é a 
dobrar, pois faz-se a dois 
níveis: regional e nacional.

A maioria dos delega-
dos confessou à Prof que 
o Congresso foi enriquece-
dor, pois permitiu a partilha 
de experiências com cole-
gas de todo o país.

concentração – passou do Parque de 

da coordenação da USAM, 

Acção Sindical
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ECD Regional

A última proposta de ECD 
Regional apresentada pela 
Secretaria Regional não apresen-
ta substanciais alterações rela-
tivamente à versão anterior. As 
circunstâncias que envolveram o 
encerramento das negociações 
e as soluções encontradas para 
ultrapassar alguns problemas do 
documento anterior deixam no ar 
algumas dúvidas quanto às reais 
intenções dos seus proponentes.

Contrariamente ao que prevíra-
mos no número anterior da Prof, a 
Secretaria Regional de Educação 
não fez intervalo na produção do 
então designado «filme de sus-
pense», já que, no dia 17 de Abril, 
reuniu com todos os sindicatos do 
sector a fim de discutir, ponto por 
ponto, a primeira versão de ECD 
Regional.

Mesmo não reconhecendo legi-
timidade nesta iniciativa governa-
mental, por se tratar de um governo 
em gestão, o SPM participou nos 
trabalhos, que se prolongaram pelo 
dia todo.

Registámos como positivo 
o facto do titular da pasta da 
Educação ter revelado que preten-
dia criar consensos em torno deste 
diploma para que o Representante 
da República, aquando da avaliação 
da constitucionalidade do mesmo, 
tenha em conta o seu peso políti-
co. Correctíssimo. Basta lembrar o 
que aconteceu com o regime jurí-
dico relativo ao sistema educativo 
regional, que foi devolvido também 
por falta de habilidade política do 
partido maioritário. Porém, chega-
dos à última semana da campanha 

eleitoral, fomos surpreendidos nega-
tivamente com a decisão da referida 
secretaria de dar por concluídas as 
“negociações” em torno do ECD 
Regional, alegando que não havia 
tempo nem espaço para alterações 
à versão final, então entregue.

Se a referida proposta final 
tivesse contemplado as principais 
sugestões do SPM, até não nos 
preocupávamos. O problema é que 
as medidas mais contestadas pelos 
nossos sócios como a prova de 
acesso ao 6.º escalão, o prolonga-
mento da carreira, a intercomuni-
cabilidade – não resolvida com a 
solução apresentada – não foram 
expurgadas. 

A proposta indecente

Para comprometer ainda mais o 
almejado consenso, os responsáveis 
da Secretaria Regional de Educação 
insistiram com a dirigente máxima 
deste sindicato para que participas-
se, no último dia de campanha elei-
toral, numa conferência de imprensa, 
em que estariam presentes todos 
os sindicatos e o titular da pasta da 
Educação, para anunciarem o con-
senso em torno da referida versão 
final.

A surpresa foi enorme, porque 
julgávamos que os consensos não 
se alcançam encerrando abrupta e 
unilateralmente as “negociações”, 
mesmo havendo pressa. Será que 
não era preferível, em nome do 
reforço do peso político da referida 
proposta, prosseguir com o diá-
logo e dar a referida conferência 
mais perto da tomada de posse do 
Governo Regional? É que não se vis-
lumbra outra intenção para tamanha 
pressa que não seja o oportunismo 
eleitoralista. 

A confirmar-se esta suspeita, 
estaremos perante uma “jogada” 
política baixa, que desvaloriza imen-
so a referida proposta. Apesar disso, 
houve quem aplaudisse... De qual-
quer forma, no âmbito da audição 
parlamentar aos sindicatos, espera-
mos que a maioria parlamentar nos 
demonstre que estamos errados na 
nossa apreciação. O SPM, através 
das suas propostas, tudo fará para 
que o ECD Regional que for aprova-
do na Assembleia Legislativa seja um 
marco importante para o exercício 
da actividade docente na Madeira.

João Sousa

Versão Final suscita dúvidas

Classe docente regional vai “andar de olho”, nos
próximos tempos, na Assembleia Legislativa.

O Sindicato dos Professores da Madeira (SPM) decidiu, em 
Assembleia Geral, no passado dia 18, aderir à Greve Geral, 
convocada pela CGTP-IN para o dia 30 de Maio. As razões 
desta luta são muitas.

Esta é uma forma de protesto contra o Ministério da Educação 
pela desvalorização do estatuto social e profissional dos docen-
tes através da imposição de um Estatuto de Carreira que retira 
autonomia e dignidade à profissão.
Outra razão é a degradação das condições de trabalho nas 
escolas, sem esquecer que se alteraram as regras da aposen-
tação sem ter em conta o desgaste provocado pelo exercício da 
profissão.
A Greve Geral é também um grito de revolta contra  o congela-
mento da progressão na carreira, desde Agosto de 2005;

O agravamento do desemprego docente e da precariedade e 
instabilidade profissionais de milhares de professores e edu-
cadores, bem como os vínculos extremamente precários de 
emprego e carreira no Ensino Superior cujos docentes do sector 
público não estão abrangidos pelo direito a subsídio de desem-
prego são outras das causas desta luta.
Existem também motivos de ordem geral como: o atraso do 
país, os despedimentos, o agravamento do desemprego e da 
precariedade, das discriminações, das injustiças e das des-
igualdades sociais, tanto no sector privado como no público 
e o aumento do custo de vida que se faz sentir de forma 
insuportável enquanto o poder de compra dos salários se vai 
degradando, num tempo em que a banca e os grandes grupos 
económicos e financeiros apresentam, cada vez mais, escanda-
losos lucros.

Dia 30 de Maio - SPM adere à Greve Geral
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2º, 3º Ciclos e Secundário

Suspensão da TLEBS

No ano lectivo de 2004/2005, teve início, a 
título de experiência pedagógica, a aplicação da 
Terminologia Linguística para os Ensinos Básico 
e Secundário (TLEBS). Logo nesse ano, o desen-
volvimento da experiência identificou uma série de 
inadequações e dificuldades científicas. No fundo, 
os sinais de desastre foram mais do que evidentes 
e, felizmente, ao contrário de outras experiências 
do ME, a discussão saltou para a opinião pública, 
dando origem a um movimento consensual de con-
testação.

Esta pressão levou a actual equipa do ME a 
suspender a aplicação da TLEBS, mas apenas e 
incompreensivelmente no 2º e 3º CEB, e a deci-
dir pela entrada em vigor dos novos programas 
de Língua Portuguesa, a partir do ano lectivo 
2010/2014.

O que deixa em expectativa todos quantos se 
envolveram e acompanharam esta discussão é, 
pelo menos para já, o modo como se fará a revisão 
científica e adaptação pedagógica da TLEBS que 
resultará em dois documentos: um de carácter 
científico e outro de natureza didáctico-pedagógica. 
Estas bases de trabalho serão disponibilizadas para 
consulta pública através da página da Direcção-
-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular e 
é justamente este o apelo que fazemos: Colegas, 
participem! A nós, cabe-nos ser parte activa neste 
debate, afirmando o nosso papel de profissionais 
cuja identidade passa pela reflexão permanente 
sobre o exercício da docência.

Isabel Cardoso
(Coordenadora do 2.º, 3 Ciclos e Secundário)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Portaria n.o 476/2007

de 18 de Abril

A Portaria n.o 1488/2004, de 24 de Dezembro, 
adoptou, a título de experiência pedagógica, a termi-
nologia linguística para os ensinos básico e secundário 
(TLEBS),constante do respectivo anexo. Essa iniciativa 
foi, então, justificada pela necessidade, largamente par-
tilhada pelos especialistas e pelos próprios professores, 
de corrigir os erros terminológicos e de superar a des-
actualização da nomenclatura gramatical portuguesa, 
aprovada pela Portaria n.º 22 664, de 28 de Abril de 
1967.

A mesma portaria determinou o início da experiência 
no ano lectivo de 2004-2005, fixando a sua duração 
em três anos lectivos, findos os quais a TLEBS entraria 
generalizadamente em vigor. Admitia, porém, expressa-
mente, a possibilidade de introdução das alterações que 
os resultados da experiência viessem a aconselhar.

O desenvolvimento da experiência piloto, durante o 
ano de 2005-2006, bem como a entrada progressiva de 
escolas e docentes na fase experimental, permitiu iden-
tificar alguns termos inadequados na lista aprovada pela 
Portaria n.º 1488/2004, de 24 de Dezembro, que aprova 
a TLEBS, e, bem assim, dificuldades nas condições 
científicas e pedagógicas da sua generalização.

Deste modo, tornou-se necessário definir novas 
orientações, tendo em especial consideração que qual-
quer intervenção deverá salvaguardar a continuidade 
e estabilidade pedagógicas e respeitar o trabalho que 
professores e alunos realizam nas escolas.

Foram ouvidas a Associação de Editores e Livreiros e 
a União de Editores Portugueses.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 2.º do 

Decreto-Lei n.º 47 587, de 10 de Março de 1967, no n.º 
7 do artigo 47.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, e no 
n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 213/2006, de 27 
de Outubro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o 
seguinte:

1.º A terminologia linguística para os ensinos básico 
e secundário (TLEBS), publicada em anexo à Portaria 
n.º 1488/2004, de 24 de Dezembro, é objecto de revisão 
científica e adaptação pedagógica nos termos dos 
números seguintes.

2.º A Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular (DGIDC), recorrendo à colaboração de espe-
cialistas de reconhecido mérito, deve apresentar dois 
documentos de referência:

a) Um, de carácter científico, com a lista de termos e 
respectivas definições, destinado a professores;

b) Outro, de carácter didáctico-pedagógico, com os 
termos a trabalhar, por ciclo de ensino, e propostas de 
materiais a utilizar pelos professores nas situações de 
ensino-aprendizagem.

3.º Os documentos referidos no número anterior 
serão submetidos a consulta pública por um período não 
inferior a 90 dias.

4.º São revogados os n.ºs 4.º e 5.º da Portaria n.º 
1147/2005, de 8 de Novembro.

5.º A DGIDC procede, até Janeiro de 2009, à revisão 
dos programas das disciplinas de Língua Portuguesa 
dos 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade. 

6.º Os programas revistos e homologados entram em 
vigor no ano lectivo de 2010-2011.

7.º Ficam suspensos, até 2010, os processos 
de adopção de novos manuais das disciplinas de 
Língua Portuguesa dos 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º anos de  
escolaridade.

A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues, 
em 7 de Março de 2007

Participar 
na consulta 
pública
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Ensino Especial

Exclusão no sistema educativo*

Opinião

Para a Sra. Ministra Lurdes Rodrigues, a Educação 
Especial é um serviço acessório, perfeitamente dispen-
sável, pois afirma que "uma vez sinalizada, a criança não 
sai da sinalização" e que os apoios educativos não são 
mais do que "um conjunto de práticas ao serviço da sua 
própria existência". Claro que não vale a pena comentar 
esta infeliz dedução da ministra, até porque não passa de 
uma manobra de manipulação da opinião pública (mais 
uma). No entanto, ela é importante para fundamentar o 
processo de reorganização da Educação Especial que o 
ME começou a empreender no ano lectivo de 2006/2007.

Recordemo-nos de algumas situações denunciadas 
pela FENPROF, vivenciadas pelos nossos colegas do 
Continente, como a violação dos dados pessoais dos 
alunos com NEE no site da Direcção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular, as escolas sem vagas para 
a Educação Especial, as escolas sem apoio aos alunos 
com NEE, escolas com docentes obrigados a apoiá-los, 
sem habilitação na área, e os exames de aferição sem 
qualquer ressalva para as especificidades desta popu-
lação, nem para os seus diferenciados processos de 
avaliação.

Pelos vistos, a tal "reorganização" não é mais do que 
uma grande desorganização, denunciando explicitamen-
te, não só o desrespeito pelos docentes, mas, acima de 
tudo, pelos alunos integrados no sistema educativo e 
pelas suas famílias, tratando-os como "filhos de um Deus 
menor". Estamos perante um cenário de segregação da 
Educação Especial e consequentemente dos alunos com 
NEE. A prova disto é a homologação, sem discussão 
pública alargada nem negociação com as organizações 
sindicais (como já é hábito deste governo), da Ficha de 
Dados para a elegibilidade de alunos para a Educação 
Especial - Despacho de 12/12/06. Este documento adop-
ta como referencial teórico a Classificação Internacional 
de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), publicada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). A CIF, edição 
de 2001, foi editada em Portugal em 2003, pela Direcção 
Geral de Saúde e é uma classificação da funcionalidade e 
da incapacidade do indivíduo nos domínios da saúde.

"Usar uma classificação de funcionalidade oriunda da 
Saúde (...) para efeitos educacionais afigura-se-nos um 
grave erro". "O ME (...) adoptou a CIF (...) com o intuito de 

delimitar claramente quais os alunos com deficiência que 
podem usufruir dos serviços de Educação Especial (...)".  
Este é o parecer do Fórum de Estudos de Educação 
Inclusiva (FEEI) que elaborou uma tomada de posição 
sobre esta temática, aberta à discussão pública.

Os professores de Educação Especial das escolas do 
ensino regular do Continente receberam instruções para 
porem em prática a CIF, sem terem tido qualquer for-
mação para tal. Segundo o que pudemos apurar, a con-
cretização da aplicabilidade desta "inovação" não pode 
ser realizada porque necessita de uma equipa multidis-
ciplinar que os agrupamentos não possuem (psicólogos, 
terapeutas, médicos). 

O Relatório Warnock, publicado em 1978, foi o marco 
histórico que permitiu a passagem do modelo médico-
-pedagógico, com práticas psicométricas, para a pers-
pectiva educacional ou modelo de intervenção centrada 
no currículo. Tal como o nome refere, as NEE são de 
âmbito educativo. Não ocorrem só em alunos com defi-
ciência. Isto significa que o facto de uma criança ser 
portadora de Deficiência não é suficiente para determinar 
que ela tenha NEE. 

O ME adoptou a CIF, apresentando-a como o novo 
"paradigma da avaliação das NEE". A incompetência e a 
intransigência deste órgão colocam em risco a avaliação 
e o atendimento dos alunos da Educação Especial no 
sistema educativo português, aniquilando uma luta de 
30 anos contra a exclusão e a aposta de uma sociedade 
inclusiva.

Estamos solidários com as formas de luta que a 
FENPROF desenvolver em torno desta questão, porque 
ela também é nossa. O Relatório do FEEI está disponível 
no site do SPM para ser consultado e analisado pelos 
colegas interessados.

Helena Paula Freitas
(Coordenadora do Ensino Especial)

* Título repetido porque, no número anterior, por lapso de 
paginação, que muito lamentamos, não foi acompanhado do 
respectivo texto, cuja publicação agora acontece. À autora, aos 
nossos sócios e leitores pedimos imensa desculpa pelo lapso.
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Acção Sindical

Flexigurança

A Comissão Europeia enviou aos 
Estados membros um opúsculo com 
17 páginas, a que chamou pompo-
samente “Livro Verde”, que é um 
verdadeiro manual ideológico que 
visa ajudar (com “argumentos”) os 
governos e as entidades patronais 
a introduzir, nos respectivos países, 
aquilo a que chama “flexigurança”, 
que é (pura e simplesmente) a libe-
ralização dos despedimentos sem 
justa causa. 

 
A palavra “flexigurança”, tal como 

sucede com o “factor de sustentabili-
dade” é, segundo as ciências da comu-
nicação, uma palavra-armadilha pois é 
uma expressão que procura ocultar os 
seus verdadeiros objectivos: a liberali-
zação dos despedimentos individuais e 
a redução das pensões. São também 
denominadas pelas ciências da comu-
nicação “palavras-virtude” porque pro-
curam associar, de uma forma engano-
sa, as palavras positivas “segurança” e 
“sustentabilidade” àqueles objectivos 

(liberalização dos despedimentos e 
redução das pensões), que nada têm a 
ver com elas.

Logo no início do chamado “Livro 
Verde”, com o objectivo de fragilizar 
a resistência dos trabalhadores à 
“Flexigurança”, a Comissão Europeia 
divide os trabalhadores em dois gran-
des grupos:

- Os “insiders”, ou seja, os que têm 
contratos permanentes e que têm direi-
tos; 

- Os “outsiders”, ou seja, aqueles 
que não têm contrato permanente e 
que, por isso, não possuem direitos.  

Desta forma, procura atirar uns con-
tra os outros para fragilizar a sua luta e 
resistência. Portanto, uma táctica muito 
semelhante à utilizada pelo Governo 

de Sócrates que também dividiu os 
trabalhadores entre “privilegiados” (que 
seriam os da Administração Pública) e 
não privilegiados (os do sector privado) 
com objectivo de fragilizar também a 
luta dos trabalhadores portugueses 
para, em primeiro lugar, atacar o siste-
ma de aposentação dos trabalhadores 
da Administração Pública e, depois, 
atacar o regime geral de Segurança 
Social dos trabalhadores do sector pri-
vado, reduzindo as pensões de reforma 
a uns e outros. 

A bandeira da precariedade
No mesmo “Livro Verde”, a 

Comissão Europeia defende também 
a precariedade que se verifica actual-
mente nas relações de trabalho afir-
mando que ela se tornou necessária e 
inevitável devido, por um lado, ao des-
envolvimento tecnológico e, por outro 
lado, ao facto do contrato de trabalho 
permanente ser uma coisa do passado 
que já não corresponde às necessida-
des do desenvolvimento económico 

moderno…
Chega até ao cúmulo de afirmar que 

as diferentes formas de contratos pre-
cários existentes – contratos a prazo, 
“recibos verdes”, contratos temporá-
rios, etc.-  representam uma situação 
“benéfica” para os trabalhadores pois 
fornece a estes múltiplas opções de 
escolha. Desta forma procura “natu-
ralizar”, ou seja, tornar a precariedade 
uma coisa “natural” e “normal”, que é 
também uma forma de manipulação 
como ensinam as ciências da comuni-
cação.

A introdução da chamada 
“Flexigurança” em Portugal represen-
taria, na prática, a liberalização dos 
despedimentos tanto individuais como 
colectivos, através do alargamento do 

que é actualmente considerado como  
justa causa para a concretização do 
despedimento (serve de exemplo a 
última proposta do Executivo para a 
Administração Publica, que pretende  
considerar como motivo para processo 
disciplinar e, consequentemente, des-
pedimento, duas avaliações negativas 
atribuídas ao trabalhador).

A liberalização dos despedimentos 
através da redução significativa das 
indemnizações a pagar pela entidade 
patronal pois, segundo a Comissão 
Europeia, os actuais valores das 
indemnizações (um mês por cada ano 
de serviço) são excessivos, constituin-
do um obstáculo a que as empresas 
façam despedimentos; e a redução da 
protecção dos desempregados que, no 
caso português, tenderia  a acentuar-se  
ainda mais devido  à actual  politica de 
obsessão do défice e de redução da 
despesa pública – são outros objecti-
vos que, no quadro das políticas nega-
tivas do Governo Sócrates, acompan-
ham a ideologia da “Flexigurança”.

Uma outra forma de dizer:
toca a liberalizar os despedimentos!

E esta ameaça ganha ainda uma maior 
gravidade no nosso País, já que a pre-
cariedade e a flexibilidade já são muito 
elevadas A população com emprego 
ou trabalho precário e os desem-
pregados já representam 41,8% da 
população empregada. Por outro lado, 
os trabalhadores por conta de outrem 
com contrato permanente, que são os 
principais alvos da “Fexigurança”, pois 
esta pretende acabar com os con-
tratos sem termo, ainda representam 
59,8% da população empregada, ou 
seja 3.069.000 portugueses. 
A introdução da “Flexigurança” em 
Portugal, em que 71% da população 
empregada tem apenas o ensino 
básico ou menos e em que a criação 
de emprego é diminuta devido às 
baixas taxas de crescimento econó-
mico, determinaria que o desemprego 
disparasse, originando mais exclusão 
social e mais miséria, pois a prote-
cção aos desempregados é reduzida 
em Portugal (segundo o Ministério do 
Trabalho apenas 40% dos desem-
pregados é que recebem subsídio de 
desemprego).  

Síntese tratada do recente estudo
do economista e investigador

Eugénio Rosa, 
com o título “A Flexigurança:

o que é e quais as consequências para 
os trabalhadores”

Uma maior gravidade 
no caso português
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Pelo modo como despertamos, na esponta-
neidade em que lançamos os braços ao alto e 
o corpo se estica pelo espaço do leito, bebe-
-se das primeiras revelações na interioridade 
aquecida de um Sol que nasce. O Sol nasce 
para todos, mas nem todos despertamos para 
a voz que a cada tempo manifestado é menos 
comum, mais diluída, evocativa e que se trans-
porta para além de si.

Abrir uma porta, uma porta qualquer, desnu-
dar-se perante a água, preencher de espumas 
a moldura do rosto, aquecer o pão e torná-lo 
centro das orações, tanto como pelos perfu-
mes que se expressam em cada pulso, é verbo 
de redenção à poesia.

As palavras não são partículas de con-
teúdo exteriores a nós mas o próprio corpo. 
Superar a condição do corpo pela criação de 
um ideal, pela construção de um sentido, pela 
disposição a levedar no belo o que os dias 
pulverizam a cada desafio é incarnar a poesia. 
Ela é habitat, incorpora-se na sonoridade dos 
ponteiros, tece a retina do olhar e as linhas da 
mão. Resgatada, é como a vida a cada fôle-
go, sombra, penumbra, luz, tão tridimensional 
como a alma, o espírito e o amor. Sublime, por 
todas as noites que atravessa. Desesperada 
como todos os resquícios de perfeição.

Beijar as mãos das poetisas, dos poetas não 
basta para sermos abençoados, há que levar 
cada página mais branca que habitada a todas 
as viagens. Há que trazer debaixo do braço a 
nobreza dos nomes e a enxada com que os 
lançamos à terra. E que chova muito, sejam 
puras as palavras a fertilizar os dias.

Laíz Vieira
21 de Março

POesiA DOs DiAs

Honoré Daumier “Dom Quixote” 1870Honoré Daumier “Dom Quixote” 1870



A oradora foi Maria de Belém. A 
Mulher foi o tema agendado e porque 
estamos em Março, há que discuti-la, 
enquanto se “espera pela sucessão 
de sóis em que não seja preciso 
comemorar o Dia”, como referiu a 
Conceição Mata ao apresentar a 
convidada. A celebração da data e 
o Ano Europeu da Igualdade foram 
motivação suficiente para, cumprindo 
a tradição, o SPM organizar, no dia 9 
no Auditório da Reitoria da Uma, mais 
este momento de reflexão. 

E a oradora falou – e não defrau-
dou - para além do tempo previsto, de 
um assunto caro a uma plateia inte-
ressada, esmagadoramente feminina, 
com risco de perder o avião de volta a 
Lisboa. E começou por referir o facto 
de, na sua saudação inicial, numa 
assembleia maioritariamente feminina, 
ter de fazer o plural no masculino, 
prova de como o mundo está orga-
nizado à sua volta, pormenor, entre 
questões de maior dimensão como o 
desemprego e a pobreza, crescentes 
no feminino. De seguida convidou-nos 
a procurar as raízes deste fenómeno 
na História, nos filósofos gregos, na 
organização da polis por categorias, 
de onde as mulheres estavam arre-
dadas e como se mantiveram assim 
ao longo dos tempos, mesmo após 
os ideais de Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade da Revolução Francesa 
do século XVIII; profundamente des-
iguais no acesso aos rendimentos, à 
riqueza, dominadas, até que em 1948 
a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos da ONU, proclamou que 
todos nascem iguais em dignidade, 
que a equiparação de direitos e opor-
tunidades eram a norma. Princípios 
hoje inspiradores das Constituições 
dos países mais desenvolvidos, con-
junto de direitos fundamentais para 
todo o ser ao nascer e para todas as 
sociedades, eles consagram também 
a universalidade dos serviços sociais 
da responsabilidade do Estado: 
saúde, educação, segurança social, a 
obrigação pública de garantir a todos 
os cidadãos, o respeito pelos direitos 
políticos e sociais.

Deu especial ênfase à situação 
da Mulher portuguesa durante o 
Estado Novo e às consequências do 
seu cânone Deus - Pátria -Família. 
Profissões ligadas à magistratura, à 

diplomacia, a faculdade de direito 
eram redutos masculinos. À mulher 
pesavam obrigações especiais como 
o débito conjugal e um conceito de 
fidelidade particular, - o adultério era 
crime para a mulher -  legitimadas 
pela ordem jurídica sancionada pela 
Constituição de 1933. A família tinha 
direito à mulher e não o contrário. 
Para não falar da violência enquista-
da no que há de mais profundo do 
universo masculino e transversal na 
sociedade portuguesa e que ainda 
hoje se manifesta.

 Referiu o papel especial da Mulher 
durante estes anos de chumbo, 

pobreza e atraso social e económico 
para os quais a emigração masculina 
em massa – e como nós Madeirenses 
percebemos disto! – foi a única 
solução para melhorar condições de 
vida, a que mais tarde se juntou a 
necessidade de fugir a uma sangren-
ta guerra colonial que só servia para 
dizimar jovens filhos da Nação. E por-
que nem sempre o El Dorado estava 
de feição, à mulher que ficava na terra 
competia lutar pela sobrevivência da 
família. Não é por acaso que a Mulher 
portuguesa é, ao nível da Europa, 
das que de há muito, mais trabalham 
fora de casa, acumulando as tarefas 
domésticas com o exercício de uma 
profissão.

O 25 de Abril representou um 
ponto de viragem na luta da Mulher 
Portuguesa pela Igualdade de Direitos, 
embora a sua aplicação, em conjunto 
com os direitos sociais e políticos 
inerentes a uma sociedade democrá-
tica, com trinta anos de atraso e em 

tempo de recessão económica, pós 
crise do petróleo de 73, revestisse 
contornos singulares no nosso país. 
A Mulher tem vindo paulatinamente a 
conquistar o seu lugar na cena políti-
ca nos centros de decisão, ainda que 
em baixo número. Falar de Igualdade 
neste campo é utopia. Há ainda muito 
a fazer para erradicar a erva danin-
ha da desigualdade. No campo das 
leis, mas acima de tudo mudando 
atitudes, comportamentos e práticas. 
Mentalidades.

 Portugal subscreveu há uma déca-
da, a Plataforma de Pequim junta-
mente com mais 146 países. Os níveis 
de pobreza, o acesso à educação, à 
saúde e ao emprego mudaram, con-
tudo, pouco a nível mundial para as 
Mulheres. Elas continuam a ser as víti-
mas em maior número em situações 
de conflito armado e em época de 
crise económica. O desemprego e 
a pobreza são maiores no feminino, 
importa repetir.

Da conclusão da Conferência e 
do debate que se lhe seguiu, fica-
ram as ideias de que a Declaração 
do Direitos Humanos continua a ser 
um Documento de referência para 
a acção política dos povos; que a 
Igualdade constitui um horizonte 
utópico inspirador na construção e 
consolidação da Democracia; que 
uma sociedade que não aproveita 
os seus recursos humanos e os des-
crimina, auto-empobrece; que a luta 
pela Igualdade e a organização da 
sociedade é um assunto de Mulheres 
e Homens, é uma questão social; 
que a violência contra as Mulheres 
tem efeitos sociais e económicos 
devastadores que urge denunciar e 
combater e que a consagração pela 
EU deste Ano Europeu da Igualdade 
pretende sensibilizar para estes fenó-
menos, fazer replicar os bons exem-
plos, promover a consciencialização 
da sociedade para a dignificação da 
Mulher, levando-nos todos a recusar 
situações inaceitáveis do comporta-
mento humano.

 Momentos de reflexão como este 
nunca serão demais e constituem sem 
dúvida uma maneira digna de celebrar 
o Dia Internacional da Mulher. Como 
de resto sabe o SPM.

Júlia Caré

A Mulher e a Desigualdade



MEMÓRIAS...
Quando se atinge aquela etapa a que se denomina 3ª 

idade, estamos em condições de assistir à rodagem do 
filme da nossa vida profissional, apreciá-la calmamente e 
revivermos os momentos marcantes das vivências da  1ª 
e  2ª fases!! 

Hoje, alhear-me-ei dos momentos desagradáveis que 
sempre aparecem na carreira do professor e, recordarei 
a passagem por uma das várias escolas do Concelho de 
Câmara de Lobos, por onde, durante algum tempo, exerci 
a função de professora do 1º Ciclo. 

Corria a década de sessenta. Iniciara há pouco a carrei-
ra docente. Desta vez, leccionava noa freguesia do Estreito 
de Câmara de Lobos. A escola não se localizava junto 
à estrada nacional e, era necessário subir uma pequena 
ladeira, para alcançá-la. O percurso era curto e a subida 
amenizava-se, através da conversa com a colega que lec-
cionava na outra sala ... 

A sala de aulas situava-se no primeiro andar duma casa 
particular. O espaço era exíguo e a turma incluía alunos 
da 1ª e da 4ª classes. Assim, era exigido o malabarismo 
necessário para, simultaneamente, atender aos alunos que 
pela primeira vez entravam e “preparar” aqueles que, no 
final do ano lectivo, teriam de “fazer exame”. Este era uma 
etapa importante na vida dum jovem pois, sem esse diplo-
ma, não se lhe abririam quaisquer possibilidades de futuro 
emprego ou mesmo ... a carta de condução.

O rés do chão era ocupado por uma numerosa família, 
cujo quintal coincidia com o recreio dos alunos.

 Um pormenor interessante era o da escola ser mista. 
Por isso, resolvi que os alunos de quarta classe ficariam 
sentados ao lado de um(a) colega, de outro sexo. Mas... 
logo no dia seguinte, uma mãe, aflita, pedia-me, encare-
cidamente, que não sentasse uma menina junto do seu 
rapaz. O marido quando tomasse conhecimento dessa 
situação ficaria muito aborrecido. Por mais que tentasse 
dissuadi-la, não consegui demovê-la e ... acabei por acei-
tar a sua “súplica”.

O ano lectivo terminou e, no mês de Outubro, voltei 

novamente àquele  3º lugar do núcleo da Igreja, freguesia 
do Estreito de Câmara de Lobos.

De entre as recordações que se ligam a este lugar e aos 
alunos que por lá passaram, retenho também a beleza da 
paisagem, pintada com as cores das diferentes castas de 
vinhas que se derramavam pela encosta da montanha e 
coloriam com todos os tons de castanho, amarelo, verme-
lho e ocre um quadro deslumbrante!! 

Cada manhã, por momentos, quando as janelas se 
abriam sobre o vale da Ribeira do Inferno,  o ritual da con-
templação daquela beleza cumpria-se. 

Se pudesse recuar no tempo, voltaria a escolher a pro-
fissão do magistério. Pode ter momentos difíceis, mas os 
gratificantes também surgem e solidificam-se na memória.

Hoje, ao cruzar-me com antigos alunos, homens e mul-
heres que ocupam os mais diversificados lugares na socie-
dade, deleito-me com as suas palavras que recordam as 
aulas e os momentos de meninos de escola...

Por isso, tomam força as ideias do poema: 

Ser professor é ser artista
Malabarista
Pintor, escultor, doutor
Musicólogo, psicólogo (...)
É ser palhaço, estilhaço
É ser ciência, paciência
É ser informação
É ser acção
É ser bússola , é ser farol
É ser luz, é ser sol (...).
		  (autor anónimo)

Nota: Afastemos a estrofe que assemelha o professor a 
“palhaço e estilhaço” (a ideia ficará para ser tratada mais 
tarde...)   e fiquemo-nos pelas restantes ideias do poema...

Maria Elisa Brazão



É nas aulas de “Arte e Património” que um grupo 
de professores interessados e atentos concretiza a sua 
vontade de saber sempre e sempre mais alguma coisa 
sobre o património regional que, sendo pouco, é de 
muita boa qualidade.

A Teresa Brazão é a nossa professora, pois, desde 
sempre, revelou-se muito interessada sobre esta temá-
tica. Sempre fotografou tudo, registou, informou-se 
no sentido de preservar muito desse património. A ela 
ficámos a dever este con-
junto de interessantes aulas, 
que acompanhámos com 
paixão.

O tema deste ano 
- “Quintas Madeirenses” 
- foi proposto por nós, 
com certo peso da minha 
responsabilidade pessoal 
e passo a explicar porquê: 
as quintas que existem na 
Madeira sempre exerceram 
sobre mim um grande fas-
cínio, talvez, em parte, por 
estarem ligadas à minha 
infância. Era vizinha duma 
pequena quinta, que, para 
mim, na altura, parecia 
enorme, onde por vezes 
brincava nos seus belos 
jardins, sempre muito cui-
dados e com flores raras. 
Imagine-se, até rosas ver-
des tinha! Para mim, era 
algo de mágico correr nas 
longas alamedas, dependu-
rar-me nos balcões, ora cobertos de glicínias, de “gai-
tinhas” ou de buganvílias. Onde quer que estivéssemos, 
tínhamos sempre uma vista maravilhosa sobre a baía 
da cidade.

A paixão pelas quintas continuou. E, agora, com 
mais tempo, predispus-me a estudá-las, com mais pro-
fundidade.

Contrariamente ao que pensávamos as quintas 
madeirenses não nasceram da presença inglesa na Ilha, 
como é voz corrente. Já no século XVI, deparámo-
-nos com casas senhoriais, pertencentes a morgadios, 
ostentando a respectiva capela. Eram já grandes pro-
priedades muradas, com espaços ajardinados e árvores 
frondosas e raras, normalmente associadas a grandes 
explorações agrícolas. As moradias começaram por 

ser muito simples, com um piso térreo onde ficavam 
as lojas e armazém e, no segundo piso, o andar nobre 
da casa, onde ficavam os salões, os quartos de dor-
mir comunicando uns com os outros e os serviços. 
Muitas vezes, o acesso ao piso superior fazia-se por 
uma escada exterior. Todas têm um grande portão com 
moldura de cantaria elaborada que dá acesso a uma 
álea ladeada de flores que conduz até à casa princi-
pal. Estas quintas urbanas ou rurais são quase sempre 

semelhantes no seu estilo.
A partir do século XVIII, 

muitas das quintas que 
ainda hoje persistem foram 
construídas por mercadores 
ingleses aqui radicados, 
enriquecidos com o comér-
cio do açúcar e do vinho. Já 
se nota nestas construções 
outro tipo de concepção 
arquitectónica, mais elabo-
rado e rebuscado. Aparece 
à entrada da casa um “hall”, 
corredores com quartos 
dum lado e doutro, jardins 
primorosamente decorados, 
com lagos e cascatas, cava-
lariças, campos de “cricket” 
e de “crocket”. Nos jardins, 
há flores e árvores exóticas 
trazidas de todas as partes 
do mundo e grandes cam-
pos relvados que se expan-
dem em torno da moradia.

Nas nossas aulas, estudá-
mos em pormenor algumas 

quintas, a sua contextualização histórica, as caracte-
rísticas arquitectónicas, o envolvimento vegetal e a sua 
evolução.

Realizámos também algumas visitas para observar 
“in loco” o referido na aula…

Um sentimento de nostalgia nos invade ao passear-
mos nos grandes relvados, nas alamedas de camé-
lias, onde se ouve o silêncio, se sente o perfume dos 
jasmins e das belas-noites. É todo um clima muito 
especial que ali se vive. Ali imaginámo-nos a tomar um 
esmerado chá acompanhado de “scones”, a dar um 
belo passeio a cavalo ou a disputar um animado jogo 
de “cricket”.

Dalila Henriques

ARTE E PATRIMÓNIO

Quintas Madeirenses
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Ensino Superior

Em conferência de imprensa 
realizada em Lisboa na manhã 
de 17 de Maio, a FENPROF e o 
SNESup anunciaram o arranque 
da iniciativa Mês de Luta pelo 
Ensino Superior e pela Carreira. 
Esta acção tem como objectivo 
central informar e mobilizar os 
docentes do ensino superior e 
os investigadores,  para as res-
postas que se impõem face às 
reformas em curso (propostas 
de lei do regime jurídico das 
instituições e da avaliação) e, 
em especial, face às alterações 
às carreiras, cuja negociação 
arrancará em breve, segundo o 
Ministério dirigido por Mariano 
Gago.

Participaram nesta conferência 
de imprensa os dirigentes sindi-
cais João Cunha Serra e Mário 
Carvalho, pela FENPROF; e Paulo 
Peixoto e Infante Barbosa, pelo 
SNESup, organizações que "inten-
sificam a cooperação" na defesa 
do ensino superior, da investigação, 
dos docentes e investigadores e 
que alertam para a necessidade de 
"passar das palavras aos actos" 
em termos de valorização destes 
sectores, fundamentais para o futu-
ro do País.

Esta acção de luta e de escla-
recimento, de amplitude nacional, 
prolonga-se pelo mês de Junho  e 
incluirá reuniões nas instituições de 
ensino superior: Universidades e 
Politécnicos.

Como sublinharam os dirigentes 
sindicais presentes no encontro 
com os jornalistas, estão  em causa 
matérias fundamentais como a 
afirmação dos valores do primado 
do interesse público deste sector 
de ensino, a responsabilidade do 
Estado pelo financiamento do ensi-
no superior público, a democrati-
zação do acesso e da frequência, a 
qualidade e a relevância social das 
formações, a participação na ges-
tão democrática, a liberdade aca-
démica, incluindo as liberdades de 
criação e de opinião; a estabilidade 

de emprego e a protecção social 
no desemprego; e ainda o incentivo 
à obtenção de qualificações e à 
melhoria dos desempenhos.

"Nestas reuniões procurar-se-ão 
constituir comissões representa-
tivas de docentes e de investiga-
dores que permitam uma eficaz 
ligação das organizações sindicais 
à generalidade dos docentes e dos 
investigadores de cada uma das 
instituições, por forma a que estes 
acompanhem e participem activa-
mente no processo de discussão 
e de negociação das propostas 
legislativas e das alterações aos 
estatutos das carreiras", como 
foi salientado na conferência de 
imprensa, realizada na sede da 
FENPROF. No diálogo com os jor-
nalistas foi salientada uma vez mais 
a grave situação de precariedade 
laboral que se vive no ensino supe-
rior, nomeadamente no Politécnico. 
Os responsáveis sindicais chama-
ram também a atenção para “as 
tendências de centralismo” que se 
vislubram na política do Governo 
para o sector, de que é exemplo 
expressivo a tentativa de esvazia-
mento da autonomia científica das 
instituições.

Carta dirigida a Mariano Gago
A Federação Nacional dos 

Professores e o SNESup envia-
ram já ao Ministro uma carta 
onde apresentam as condições 
que consideram necessárias 
para que se processem efecti-
vas negociações. Assim, quanto 
às negociações sobre carreiras, 
reclamam, por um lado,  o seu 
início ainda em Maio, evitando o 
período de férias, e, por outro, a 
discussão, numa primeira fase, 
dos princípios orientadores das 
alterações a introduzir nas carrei-
ras e, só depois, dos articulados

As duas organizações sindicais 
solicitam ainda que "as formu-
lações que venham a ser acorda-
das não sejam postas em causa 
pelo novo sistema de Vínculos, 
Carreiras e Remunerações da 
Administração Pública".

Entretanto, foi revelado que 
as reuniões inseridas no plano 
de luta em defesa do Ensino 
Superior e da Carreira começam  
já no sábado, 19 de Maio, com 
um encontro de docentes do 
Ensino Superior Particular e 
Cooperativo, a partir das 15 
horas, no Instituto Superior 
Técnico, em Lisboa, "por dificul-
dades em  realizar esta iniciativa 
numa escola privada".

JPO

Luta pelo Ensino Superior e pela Carreira 
Com várias iniciativas
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Expressão Livre

O Movimento da Escola 
Moderna (MEM) é uma asso-
ciação de profissionais de edu-
cação que se assume como 
movimento social de desenvol-
vimento humano e de mudança 
pedagógica e que se propõe 
construir respostas contem-
porâneas para uma educação 
escolar intrinsecamente orien-
tada por valores democráticos 
de participação directa, através 
de estruturas de cooperação 
educativa.

Fá-lo a partir da formação ao 
longo de toda a profissão, cole-
gialmente compartilhada pelos 
professores dos vários graus de 
ensino e de outros profissionais 
da educação seus associados.

É neste sistema de desenvolvi-
mento compartilhado da profissão 
que a ecologia conceptual de 
cada um (Strike e Posner, 1992) 
se reconstrói em comunidade 
formadora, para que se possa 
gerar uma nova cultura pedagó-
gica tecida pela aprendizagem e 
pelo ensino partilhados. Cumpre 
a este colectivo de profissionais 
da educação “teorizar a prática e 
particularizar a teoria” (Leinhardt e 
outros, 1995). Desafiam-se assim 
na construção da profissão “a ver 
a teoria na prática e a ver a prá-
tica na teoria”, sem aplicacionis-
mos simplificadores.

A sistemática interacção social 
em que assenta o desenvolvi-
mento da profissão mediado pela 
cooperação formativa no MEM 
torna visíveis os processos da 
profissão, isto é, as formas de 
pensamento e de acção pedagó-
gica, públicas e compartilhadas, 
emprestando-lhes uma significa-
tividade social acrescida. É assim 
que os professores se socializam 
profissionalmente, adentro de uma 
comunidade onde cada um se 
assume como formador e forman-
do e se obriga a pensar e a reflec-

tir criticamente os seus percursos 
pela consciencialização partilhada 
na resolução dos problemas da 
profissão, na transformação dos 
conhecimentos e na revisão das 
práticas. A comunidade de for-
mação torna-se assim uma verda-
deira comunidade de construção 
de conhecimento – knowledge 
building community, no dizer de 
Scardamalia e Berieter (1994).

A perspectiva cultural que 
assegura o desenvolvimento 
pessoal e profissional em comu-
nidade de formação recíproca 
chama-se no MEM auto-formação 

cooperada por se processar numa 
estrutura horizontal e dialógica de 
aprendizagem-ensino, integrada 
por docentes dos vários ciclos de 
ensino e sujeita às regras sociais 
da cooperação, isto é, onde cada 
elemento envolvido nas activida-
des sociais de formação só atinge 
os seus objectivos de desenvol-
vimento profissional quando cada 
um dos outros os tiver atingido 
também. É esse compromisso 

social que dá coesão e assegura a 
solidariedade e a dimensão ética 
que requerem a formação humana 
dos que se oferecem para formar 
outros homens e mulheres, desde 
crianças, em convívio democráti-
co para a Democracia.

A formação, que é o objec-
to principal deste Movimento 
Pedagógico, destina-se assim a 
promover a mudança pessoal e 
o desenvolvimento profissional 
num contexto de socialização 
(Lesne e Minvielle, 1990), o que 
faz dela uma formação sociocen-
trada. Ou, dito de outro modo, a 

auto-formação pretende ser no 
MEM uma mudança intencional e 
cooperada entre actores que se 
assumem como autores do seu 
desenvolvimento no interior de 
uma organização que com eles 
se institui em formação. Assim 
se formam uns aos outros. Para 
marcar a intencionalidade pessoal 
de cada um dos que participam, 
designamo-la por auto-formação. 
Para acentuar a estrutura promo-

O contexto cooperativo de formação
no Movimento da Escola Moderna
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tora da formação que opera em 
interacção dialógica, numa acção 
conjugada pela fala e pela escrita, 
designamo-la de auto-formação 
cooperada. É, assim, que a sua 
dimensão de interacção social, 
assente numa lógica circular e 
multiplicadora, lhe acelera o de-
senvolvimento, no âmbito de um 
ecossistema que motiva a partilha 
e assegura a reciprocidade no 
apoio às aprendizagens da profis-
são e à apropriação dos mundos 
e das culturas que a servem.

Remy Hess, tão perto do MEM, 
pela influência da Pedagogia 
Institucional que marcou a sua 
origem, disse em 1985 que “for-
mar-se não é instruir-se; é antes 
de mais reflectir, pensar numa 
experiência vivida (…) formar-se é 
aprender a construir uma distân-
cia face à sua própria experiência 

de vida, é aprender a contá-la 
através de palavras [pela fala ou 
pela escrita], é ser capaz de a 
conceptualizar”. Os pares são os 
mediadores privilegiados nessa 
transformação que a formação 
impõe.

Um pouco de história

O Movimento da Escola 
Moderna surgiu a partir da acti-

vidade de seis professores que 
se constituíram em Fevereiro de 
1965 num Grupo de Trabalho 
de Promoção Pedagógica 
no Sindicato Nacional de 
Professores, impulsionado pelos 
cursos de aperfeiçoamento 
profissional de professores que 
Rui Grácio promoveu e dirigiu 
entre 1963 e 1966. Esse grupo 
inicial analisava e reflectia sobre 
as suas práticas de ensino a 
partir de relatos apoiados nos 
trabalhos dos alunos, alter-
nando com a leitura e debate 
de textos promotores do seu 
desenvolvimento teórico, bem 
como da produção de instru-
mentos auxiliares do trabalho 
pedagógico (Niza, 1965). Estes 
três objectivos de formação e de 
construção da profissão foram 
os adoptados pelo MEM quan-

do, no ano seguinte, Rosalina 
Gomes de Almeida e Sérgio Niza 
assumiram, estrategicamente, 
no congresso francês da Escola 
Moderna em Perpignan (1966) 
a responsabilidade de integrar, 
com a discrição requerida pela 
vida sob ditadura, a Federação 
Internacional dos Movimentos de 
Escola Moderna (FIMEM) para 
apoio ao projecto que se iniciara 
em 1965 e a que se associou a 

experiência dos professores do 
Centro Infantil Helen Keller, a que 
ambos pertenciam e onde se 
utilizavam já as técnicas Freinet, 
introduzidas com o estímulo de 
Maria Amália Borges antes de 
partir para o Canadá em 1993. 

O Movimento da Escola 
Moderna Portuguesa reorientou, 
no entanto, desde os anos oiten-
ta, o seu trabalho de formação 
cooperada e o respectivo mode-
lo pedagógico de intervenção 
escolar para uma perspectiva 
comunicativa e sócio-cultural 
decorrente dos trabalhos de 
Vigotsky e da actual perspec-
tiva cultural de Bruner, deslo-
cando-se, assim, dos esforços 
empreendidos nos primeiros 
tempos, com o apoio das técni-
cas Freinet, tendo abandonado, 
entretanto, a FIMEM. A experiên-
cia acumulada nos tempos de 
resistência, durante a ditadura, 
constituiu um ensaio e um inves-
timento pedagógico inestimáveis 
para o que se pôde vir a realizar 
ao longo das últimas décadas. 
Ao antecipar-se a organização 
democrática do trabalho nas 
escolas tornou-se mais determi-
nante, em regime político-
-democrático após Abril de 74, 
fazer avançar uma alternativa de 
socialização democrática dos 
estudantes como sustentácu-
lo do trabalho do currículo nas 
turmas, entendidas como comu-
nidades democráticas de apren-
dizagem.

O MEM, empenhado na inte-
gração dos valores democráticos 
na vida das escolas, encontra-
-se hoje espalhado por todo o 
país, organizado em 18 Núcleos 
Regionais com sedes em cida-
des que cobrem o território por-
tuguês. 

Os Núcleos Regionais 
coordenam a sua actividade, 
mensalmente, num órgão cole-
gial nacional, o Conselho de 
Coordenação Pedagógica, que 
integra a Direcção, as Comissões 
Coordenadoras dos Núcleos e 
outras Comissões Permanentes 
especializadas.

Sérgio Niza
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Sublinhado

O nosso sindicato nasceu há 29 anos num contex-
to muito particular porque em 1978 a Madeira vivia o 
período de consolidação do aparelho político fundado 
sobre uma autonomia decretada por um novo regime 
democrático. Se por um lado, emergiam nos diferentes 
sectores da sociedade madeirense soluções sociais 
e políticas que procuravam impor-se no contexto da, 
afirmada por todos, autonomia política regional, por 
outro lado, o sopro de abertura que chegava com 
a Revolução chamava à escola um cada vez maior 
número de jovens, exigindo do sistema recursos 
humanos e materiais que respondessem 
rapidamente a este imperativo.

É, pois, neste cenário de passos 
hesitantes para a democracia e de pro-
cura crescente das oportunidades que 
a escola terá para oferecer, que desde 
muito cedo nasceu a vontade de criar 
um sindicato de professores na Região. 
Se é verdade que este fenómeno tem 
muito de comum com o que se passou 
pelo país fora, também é verdade que 
algumas condições específicas do con-
texto regional acabaram por marcar defi-
nitivamente. Podemos fazer essa análise 
agora à distância de mais de um quarto 
de século. As condições de formação 
do futuro Sindicato dos Professores da 
Madeira: o conflito entre os que queriam 
integrar a Região no espaço mais amplo 
do país, apostando para isso numa 
autonomia participativa e democrática 
com um grupo social que, vindo do 
anterior regime,  jogando o trunfo do iso-
lamento geográfico e apoiando-se num 
pequeno grupo ao qual permitia a rápida 
ascensão social, procurava a todo o 
custo sobreviver e vingar.

Esta tensão social e política atraves-
sou violentamente as nossas escolas 
e teve implicações grandes sobre o 
nascimento do nosso sindicato. Esse é, 
justamente, o testemunho dos jovens 
professores que o protagonizaram. Foi 
uma geração que, com muito volunta-
rismo, generosidade e, sobretudo, cora-
gem, fez do SPM o sindicato forte e actuante de que 
nos orgulhamos.

No mesmo momento em que se concentravam 
todos os esforços para formalizar o então Sindicato 
dos Professores da Zona Madeira, como se designou 
até 1987, já se mantinham contactos e se participa-
va numa discussão cada vez mais alargada com os 
professores do resto do país. Ou seja, desde o início, 
o nosso sindicato acompanhou e participou na dis-
cussão sobre a criação de uma federação nacional 
na expressão de que o nosso papel interventivo teria 
muito maior alcance e eficácia, se congregado com a 
voz dos docentes de todo o país.

Considero, pessoalmente, que esta perspectiva e 

o pronto envolvimento dos fundadores do SPM com 
o núcleo que veio a criar a Fenprof, em 1983, de 
que somos, pois, desde a primeira hora membros, é 
prova da clarividência e da visão prospectiva daquela 
geração. Dos ganhos desta opção podemos falar a 
cada passo da acção sindical dos últimos 20 anos. A 
Fenprof tornou-se o ponto de encontro dos professo-
res e educadores dos sindicatos que a ela aderiram 
e que se identificam com as suas linhas de acção. 
Tornou-se o espaço de reflexão e de debate a partir 
do qual se desenvolvem estratégias de actuação de 

âmbito regional em que se valorizam as bases locais 
complementadas por uma visão o mais vasta possí-
vel sobre a realidade nacional. Não nos limitou. Pelo 
contrário, potenciou a nossa capacidade de inter-
venção. A partilha de experiências foi essencial para 
a construção de um movimento sindical actuante. A 
federação tornou-se a voz dos professores e educa-
dores que a partir dos seus núcleos sindicais de base 
fazem do sindicalismo docente, um movimento activo 
e propositivo. Mas sabemos que há ainda um longo 
caminho a percorrer. A crescente multiplicidade de 
problemas que hoje se colocam à escola e aos pro-
fessores exige que reiniciemos o debate interno sobre 
a nossa identidade sindical. É esse o desafio que fica 

Retomar o debate para decidir
Adesão à CGTP-IN
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lançado a partir daqui. 

Mas, em tempo de incontestada crise da Educação 
pela irrelevância crescente que este sector tem dentro 
dos programas governamentais e pela clara desva-
lorização das nossas causas, é altura, julgamos nós, 
de reafirmar o princípio que nos trouxe até aqui desde 
a nossa fundação, a solidariedade. Por mais que os 
detractores contra-ataquem com acusações de irrea-
lismo, de falta de pragmatismo e coloquem a utopia 
no role das suas "sensatas" críticas, a verdade é que, 
sem o congregar de esforços, sem a união de vonta-
des e sem a intervenção colectiva, nada teria muda-
do nas comunidades onde hoje, indiscutivelmente, 
temos um papel a desempenhar como professores e 
educadores e como cidadãos. É tempo de reencon-
trar esta fonte primeira da nossa acção exactamente 
porque estamos perante o contexto que tendo sido 
caracterizado ao longo desta manhã, sob as suas 

diversas dimensões, nos coloca perante a enorme 
dificuldade de concretizar uma acção centrada sobre 
a antropoética de que nos fala Edgar Morin no seu 
"Sete Saberes para a Educação do Futuro": como 
credibilizar e dignificar o nosso trabalho cujo produto 
final é a contribuição para a construção de um mundo 
mais justo, num quadro histórico em que dominam as 
receitas de uma economia pura, marcadas por políti-
cas de contenção e redução salarial, de segmentação 
e flexibilização do mercado de trabalho, da destruição 
das garantias do Estado Social? Esta questão coloca-
se perante uma evidente desproporção de forças que 
estão claramente em nosso desfavor e esta desvan-
tagem sente-se, sobretudo, de forma mais ou menos 

dramática, nos momentos em que falham negociações 
e a concertação.

Se os sindicatos de professores unidos na Fenprof 
sempre souberam que não chega centrar a acção 
reivindicativa sobre as questões do emprego e dos 
salários e por isso intervieram sempre sobre os aspec-
tos das políticas educativas, da formação profissional 
e das condições de desenvolvimento das comunida-
des em que as escolas se integram, e se esta postura 
sindical deu ganhos à escola e aos professores, hoje 
achamo-nos perante realidades  cada vez mais com-
plexas e exigências cada vez maiores que impõem o 
multiplicar da acção reivindicativa sobre outros domí-
nios. Em primeiro lugar e até porque o trabalho em 
Educação se projecta, pela sua própria natureza, sobre 
a experiência de cidadania, convocando os seus inter-
venientes para aquilo que o Prof. Boaventura Sousa 
Santos chama a participação contestatária e a contes-

tação participativa – conceitos actuantes 
que nos têm arrastado forçosamente 
para a esfera de outros movimentos 
sociais em emergência.	

Deste modo, chegou o momento de 
assumirmos com o empenho e a res-
ponsabilidade que sempre caracteriza-
ram as nossas decisões, o lugar que o 
SPM quer continuar a ocupar no contex-
to mais alargado do movimento sindical.

Ao longo dos últimos anos participá-
mos, enquanto SPM, nas iniciativas da 
Fenprof, mas também nas que foram 
sendo promovidas pela CGTP, sempre 
em coerência com as posições assu-
midas democraticamente pelos nossos 
sócios e transpostas para as linhas 
de acção que fundamentam a nossa 
intervenção sindical. Hoje, urge reposi-
cionarmo-nos no seio do movimento sin-
dical, saindo dos limites mais ou menos 
estreitos da acção sindical docente e 
conquistar espaços institucionais de diá-
logo com todos os trabalhadores. Não 
chegará no quadro traçado mantermos 
um diálogo e uma acção pontual, sob 
pena de, pela nossa pequena dimensão, 
passarmos a sentir que vamos a rebo-
que das iniciativas de outros. Por isso, 
em coerência com o papel que temos 
assumido nestes últimos anos, temos 
de renovar cimentando a nossa identi-
dade sindical. A auscultação da opinião 
de todos é um processo base e funda-
mental para avançar sobre o patamar 

da decisão democraticamente construída. Manter um 
sindicato forte, livre e actuante depende da dinâmica 
do diálogo interno em que todos são chamados a par-
ticipar activamente, construindo os grandes caminhos 
para o futuro.

Assim, na tomada de decisão a realizar nos dias 4, 
5 e 6 de Junho terão de pesar todas as reflexões que 
fizémos nos últimos anos e concluir positivamente 
sobre o passo em frente que o nosso sindicato dará 
com a integração de pleno direito na CGTP-IN.

Funchal, Maio de 2007
Isabel Cardoso,

membro do Conselho Nacional da CGTP-IN
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Depoimentos de actuais 
e ex-dirigentes do SPM

Acerca da adesão à CGTP-IN

Com o objectivo de proporcionar aos nossos sócios o acesso a diferentes pontos de 
vista sobre a adesão do sPM à CGtP-iN, a Prof Magazine decidiu disponibilizar breves 
depoimentos de alguns dos actuais e ex-dirigentes desta estrutura sindical.

O movimento sindical docente não pode actuar de forma isolada dos res-

tantes trabalhadores pois que a ofensiva patronal e os ditames das novas 

políticas neo-liberais são cada vez mais gerais e globais.

“A união faz a força” e neste caso a força, a organização e capacidade 

de mobilização da CGTP-IN no combate às políticas cegas e injustas dos 

diversos governos, ditos mais à direita ou mais à esquerda, contra os tra-

balhadores em geral dão-nos garantia de um posicionamento distante e 

autónoma das “pressões” governamentais sobre a acção político-sindical.

Garantida a autonomia e a sustentabilidade financeira do Sindicato dos 

Professores da Madeira no seio da Confederação, que julgo assegurada 

pelos seus estatutos e pela capacidade de intervenção dos seus dirigentes, 

sou de opinião que a adesão do nosso sindicato será uma mais valia para o 

reforço da sua capacidade de intervenção na defesa dos seus associados e 

de uma educação de qualidade. Manuel Menezes



�5

- Reforço do seu prestígio por integrar a maior 
central sindical portuguesa;

QUADRO COMPARATIVO DAS VANTAGENS E DESVANTAGENS DA ADESÃO DO SPM À CGTP-IN

- Fim do estatuto de sindicato independente e 
perigo de ingerência na vida do SPM;

- Participação em negociações nacionais, na 
área da educação, como representante da 
Madeira;
- Apoio sindical em materiais e estudos técni-
co-científicos;

- Visão mais abrangente e global das lutas sin-
dicais;

- Reforço da solidariedade sindical e laboral;

- Direito a participar activamente nos órgãos 
da Intersindical Nacional.

- Acompanhamento e estudo de dossiers 
“estranhos” à realidade regional;

- Pagamento de uma quota (até 10% das quo-
tizações do SPM);

- Esbatimento das questões regionais e locais;

- Participação em lutas e acções sindicais que 
não dizem muito aos docentes;

- “Desperdício” de tempo e energias que 
poderão fazer falta no trabalho sindical
regional.

Ao contrário dos outros sindicatos membros da Fenprof, o SPM ainda não 

aderiu à CGTP-IN. Até hoje, e do ponto de vista formal, usou o estatuto de “inde-

pendente”, “não-filiado”, na Intersindical nacional. 

Os tempos mudam…

A frase emblemática do “together we stand, divided we lose”, ganha cada vez 

mais acuidade. Do lado do poder, qualquer que seja o seu elemento cromático, 

a norma será dividir para reinar. Importa construir sólidas forças de contra-poder, 

unidas por princípios comuns. Que são os do SPM e da CGTP-IN.
Júlia Caré

Ao contrário dos outros sindicatos membros da Fenprof, o SPM ainda não 

A adesão a uma central sindical tem, com certeza, vantagens e desvantagens. Cabe 
a cada um de nós informarmo-nos a fim de conhecermos bem a organização onde 
pretensamente iremos ingressar e, ao mesmo tempo, ponderar a conveniência dessa 
decisão na resolução dos problemas da classe docente.

Quero ficar com a certeza, porém, que qualquer que seja a deliberação dos sócios, 
o SPM continuará a ter como lema a defesa dos interesses dos professores e educa-
dores de uma forma solidária, isenta e apartidária.

Fátima Amélia de Abreu

A adesão a uma central sindical tem, com certeza, vantagens e desvantagens. Cabe 

No século XXI, a importância dos sindicatos no seio do mundo em globalização, 

enquadra-se cada vez mais  na perspectiva da   acção colectiva. Reconhecer a 

acção colectiva é privilegiar os sindicatos como espaços de expressão e partici-

pação na construção de uma sociedade democrática.

Consciente desde sempre deste papel, o SPM tem procurado, ao longo dos seus 

29 anos de existência, contribuir positiva e propositivamente para criar condições 

que permitam aos professores e educadores madeirenses intervir e participar activa-

mente na construção da democracia numa sociedade mais justa, mais coesa e mais 

solidária.
Porque o momento actual exige unidade e solidariedade na acção e, estar só e 

“independente” é uma visão redutora do sindicalismo, integrados na CGTP-IN sere-

mos mais capazes, colectivamente, de dar resposta com mais força, organização, 

determinação, influência, representação, legitimidade e intervenção aos desafios 

colocados ao sindicalismo no presente (globalização, recomposição do mercado de 

trabalho e mundo laboral, precariedade, aumento das desigualdades, etc), de con-

trariar lógicas hegemónicas e sermos geradores de mudanças.

Marília Azevedo, Coordenadora do SPM 

VANTAGENS DESVANTAGENS
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O SPM percorreu um longo caminho, desde a sua criação até aos nossos dias. No iní-

cio, os debates eram dolorosos, porque havia muitos preconceitos. Para muitos professo-

res, ser sindicalista era como ser comunista e isso dificultava muito a acção do Sindicato.

O tempo foi passando e foi ensinando que a luta sindical era importante, pois só dessa 

maneira se conseguia conquistar direitos e regalias, assim como evitar medidas penali-

zantes para os professores.

Entretanto, veio a fase da criação da Federação (Fenprof). Foi una luta dentro do 

Sindicato, porque uma parte dos sócios pensava que era melhor estarmos sozinhos, que 

assim tínhamos mais independência. Por fim, venceram os que pensavam que era melhor 

estarmos filiados numa Federação Nacional, que a nossa luta se alargava e seria mais 

eficaz.
O tempo mostrou que foi importante a nossa adesão à Fenprof, porque temos mais 

informação e a força das lutas é mais intensa e eficiente.

Chegou a hora de optarmos novamente: ou ficamos apenas na Federação ou avança-

mos para a Confederação – CGTP-IN. Este assunto tem de ser bem discutido entre os 

sócios, porque pode criar divergências de fundo.

Não há dúvida de que o SPM, tendo uma vivência de combate e aquisição de direitos 

para os professores, sempre se isolou dos outros sindicatos. Realmente, era importante 

desenvolver mais solidariedade sindical.

Por exemplo: neste momento, os ataques aos direitos dos trabalhadores são generali-

zados a todos os sectores, públicos e privados, e a luta também deve ser comum, solidá-

ria e coesa para ser forte. Mas tenho dúvidas que todos os sócios entendam isto.

Conclusão: estamos numa fase que exige uma mudança profunda na vida sindical do 

SPM. Convém discutir com os sócios e tomar a decisão que traga menos estragos dentro 

do Sindicato e que seja útil para os professores e para o sindicalismo em geral.
Maria Conceição Pereira

Orgulho-me de ter um percurso profissional, ligado aos Órgãos Directivos do Sindicato 

dos Professores da Madeira (SPM) e da Federação Nacional dos Professores (FENPROF), 

há 23 anos. Embora com períodos de intervalo, a que me obrigaram outras actividades cívi-

cas e mesmo profissionais, alguns desses anos foram dedicados à actividade sindical, em 

regime de exclusividade.

Orgulho-me, por isso, de ter contribuído, activamente, para a construção do prestígio 

social, mas sobretudo profissional, que, hoje, é reconhecido ao SPM e à FENPROF, inte-

grando grupos de trabalho que, sem descurar a reflexão sobre as políticas educativas, no 

seu conjunto, têm vindo a reflectir e muitas vezes a inflectir posições e estratégias de acção 

e luta, sempre na defesa da sua mais nobre missão: a dignificação da classe docente e, 

com ela, a melhoria do sistema educativo.

Vem esta introdução a propósito do processo de adesão do SPM à CGTP-IN, actualmen-

te em curso, e que será colocado a consulta directa, secreta e universal a todos os nossos 

colegas (sócios) nos dias 4, 5 e 6 de Junho.

Eu, enquanto dirigente sindical, fui daquelas que, durante anos, me opus, frontalmente, 

a esta adesão. Argumentava, então, que a luta solitária, embora solidária da classe docente 

era mais profícua, na defesa dos nossos objectivos sindicais. Não sei, se alguma vez, tive 

razão! O que sei e, sem receio de ser acusada de contradição, é que a minha posição se 

alterou profundamente.

Alterou-se, porque as sociedades sofreram alterações! Vivemos, hoje, numa “aldeia glo-

bal” que se não compadece com respostas e opções isoladas. Alterou-se, porque os ata-

ques aos trabalhadores, pelos Governos neo-liberais que grassam por toda a Europa e de 

que o actual Governo Português é o exemplo mais perfeito, merecem respostas, estratégias 

e acções de luta globais.

Por tudo isto e por muito mais que poderia ser aduzido, eu voto “SIM”.

Rita Pestana, Presidente da Mesa da Assembleia Geral      

Orgulho-me de ter um percurso profissional, ligado aos Órgãos Directivos do Sindicato 

A adesão à CGTP-IN, afigura-se, por um lado, como um imperativo, por outro 
constitui um desafio à própria CGTP-IN. Longe vão os tempos, em que se conside-
rava a actuação da CGTP como algo radical. Actualmente, todo o espectro político 
e sindical se transformou. Os efeitos do neoliberalismo globalizado e extrema-
mente organizado já chegaram até nós - veja-se a actuação do governo de José 
Sócrates. Só uma grande organização de trabalhadores cada vez mais internacio-
nal e globalizada pode ter êxito. O desafio à CGTP é o de olhar para o SPM, não 
como mais uma peça, respeitar a sua autonomia e perceber o seu contexto.

Virgílio Freitas
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«Se o SPM aderir à CGTP
o enriquecimento será mútuo»

Garante Carvalho da Silva

O Secretário-Geral da CGTP-IN, 
Carvalho da Silva, considera 
oportuna a adesão do SPM à 
maior central de trabalhadores 
portugueses, por esta consti-
tuir um «desafio à construção 
e reconstrução de solidarieda-
des novas», das quais resulta o 
reforço da acção. «Massiva» é 
a classificação por ele atribuída 
à participação dos professores 
neste projecto sindical com 37 
anos.

Prof – O que é a CGTP-IN?

Carvalho da Silva (C.S.) – É 
um projecto sindical que vai a 
caminho dos 37 anos de vida, 
portanto com um longo percur-
so. A Intersindical teve, desde 
logo, um papel muito importante 

na fase final da ditadura, agindo 
na defesa dos direitos dos tra-
balhadores mas também na luta 
pelas liberdades, causas que, 
nessa altura, eram fundamentais. 
A acção da Confederação Geral 
dos Trabalhadores Portugueses 
influenciou a própria Revolução 
do 25 de Abril de 74. O 1.º de 
Maio de 1974, a maior manifes-
tação de massas jamais realizada 
em Portugal, foi convocado pela 
Intersindical. Quando o Presidente 
da República Mário Soares con-
decorou a CGTP-IN, na passagem 
dos seus 25 anos, referiu-se a 
esse facto, lembrando o papel 
dos sindicatos na reivindicação à 
Junta de Salvação Nacional para 
que o 1.º de Maio fosse feriado e 
confessou ter participado nessas 
comemorações porque os nossos 

dirigentes sindicais o convidaram.
Depois, em democracia, a 

CGTP-IN sempre interveio na 
sociedade portuguesa de forma 
activa e foi muito influente num 
conjunto de mudanças que con-
sagraram direitos essenciais para 
os trabalhadores portugueses 
como o direito a Férias, ao 13.º 
Mês, à protecção da maternida-
de, à segurança social, ao Salário 
Mínimo Nacional, ao Subsídio de 
Desemprego, entre muitos outros. 
Por outro lado, a sua acção 
geral influencia positivamente as 
opções sociais, económicas e 
políticas que vão sendo adopta-
das.

Não temos a pretensão de ser-
mos o movimento sindical todo, 
mas somos seguramente o cerne 
do sindicalismo nacional. Direi que 

Carvalho da Silva é o rosto mais visível da CGTP-IN, um projecto sindical com 36 anos.
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a CGTP-IN, não sendo o todo, 
é inquestionavelmente a grande 
parte e o motor do movimento 
sindical português.

Temos uma visão de socieda-
de de esquerda, mas que não é 
fechada, é abrangente. É por isso 
que, no ponto de vista orgânico, a 
CGTP-IN tem influências de comu-
nistas, de católicos, de socialistas, 
de social-democratas...

Este é um projecto, neste 
momento, com cerca de 750 mil 
trabalhadores organizados nos 
diversos sectores, contando já 
hoje com uma participação mas-
siva de representação dos profes-
sores portugueses, sendo que dos 
que estão filiados na FENPROF 
falta apenas o vosso sindicato e o 
SPE. 

Prof – Apesar dessa abrangên-
cia, há quem continue a acusar 
a CGTP-IN de excessiva cono-
tação com o Partido Comunista 
Português, o que põe em causa 
a sua independência. Quer 
comentar esta acusação?

C.S. – A questão da conotação 
ou colagem tem muito que se lhe 
diga. Qualquer sindicalista que 

bata o pé aos poderes político e 
económico/financeiro corre o riso 
de ser “alcunhado” de comunista, 
pela cultura que está instituída na 
sociedade.

O projecto da CGTP-IN tem 
de ser analisado pelas suas pro-
postas e pelo impacto da sua 
acção. As propostas e reivindi-
cações da CGTP-IN são apoiadas 
e defendidas por trabalhadores e 
populações que constituem base 
social do PCP, do PS, do BE e até 
do PSD. Todos os portugueses 
conhecem o realce que o PCP 
dá às questões do trabalho e dos 
trabalhadores; é uma opção desse 
partido. Naturalmente daí resul-
tam situações de convergência 
na análise e na acção com esse 
partido, mas também são conhe-
cidas divergências. Apesar disso, 
a acção da CGTP-IN é definida 
e executada de acordo com as 
decisões dos seus órgãos. Se há 
algo a mudar? Com certeza! Mas é 
estando por dentro que se influen-
ciam as mudanças. Se o Sindicato 
dos Professores da Madeira aderir, 
o enriquecimento será mútuo, tam-
bém nesse plano.

Prof – Sumariamente em que 

se distingue o projecto sindical 
da CGTP-IN do da outra central 
portuguesa?

C.S. – Distingue-se em aspec-
tos fundamentais de concepção 
de sindicalismo. A CGTP-IN é um 
projecto sindical com uma repre-
sentação e acção de base fortes e 
constantes. É a partir daí – fazen-
do da participação dos trabalhado-
res forte movimento de massas e 
unindo-os como uma classe – que 
se articula toda a sua intervenção 
na sociedade, designadamente no 
plano institucional. Basta analisar 
as notícias que surgem na comu-
nicação social sobre a luta dos 
trabalhadores para se concluir que 
95% delas têm origem na acção 
de sindicatos filiados ou afectos à 
Intersindical.

A UGT centra a sua actividade 
em negociações de topo, pouco 
sustentadas, porque para estas 
darem efectivos resultados é preci-
so terem a força dos trabalhadores 
por de trás. 

Prof – Sintetize as principais 
vitórias sindicais da CGTP-IN, 
no âmbito da Administração 
Pública.

SPM e CGTP-IN reforçam laços de solidariedade sindical.

Discurso Directo
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C.S. – As vitórias são as dos 
diversos sectores. Toda a estru-
turação dos direitos dos trabalha-
dores na Administração Pública, 
Central e Local, as suas carreiras 
profissionais e condições de 
remuneração, mas também as 
melhores dimensões das políticas 
de saúde, do ensino, da justiça, 
etc, foram construídas com exce-
lentes contributos dos trabalha-
dores da Administração Pública 
e dos seus sindicatos. Por exem-
plo, o estatuto da carreira dos 
professores é o resultado de uma 
acção dos docentes, dos sindica-
tos da FENPROF, da sua luta, da 
sua forte intervenção, na década 
de oitenta e continuada depois.

Prof – A quota a pagar pelo 
SPM em caso de adesão à 
Intersindical é apontada como 
um encargo importante. Como 
é que se pode ultrapassar esta 
dificuldade?

C.S. – A questão financeira 
não deve ser encarada como 
um obstáculo à adesão, porque 
a existência da quota é também 
para garantir a solidariedade da 
CGTP-IN às organizações sindi-

cais, que, por razões imprevistas, 
não consigam satisfazer os seus 
compromissos. A Intersindical 
é sensível às dificuldades dos 
seus sindicatos filiados. Nesse 
sentido, costumamos celebrar 
protocolos com os sindicatos por 
forma a que estes contribuam à 
medida das suas disponibilida-
des. Portanto, estamos disponí-
veis para recorrer também a esse 
mecanismo com o SPM, desde 
que seja solicitado.

Prof – Em caso de adesão à 
Intersindical Nacional, o SPM 
é obrigado a se filiar na União 
dos Sindicatos da Região 
Autónoma da Madeira (USAM)?

C.S. – Obrigado não é, mas há 
um sentido de responsabilização. 
Agora, também há uma coisa: 
vocês é que devem saber o que 
pretendem. Como têm represen-
tatividade e autoridade para fazer 
uma reflexão que não seja uma 
mera questão «Vamos para ali». 
No seio da CGTP-IN, também 
poderão sugerir propostas para 
reorganizar, melhorar e reforçar o 
movimento sindical na Madeira. 
Respeitando e interpretando 

solidariamente os interesses de 
todos, com a vossa participação 
e de outros sindicatos da Região 
Autónoma, é possível e importan-
te atingir estes objectivos.

Prof – Acha oportuna a ades-
ão do SPM à CGTP-IN, no con-
texto actual, face à situação 
interna do país, à realidade do 
movimento sindical?

C.S. – Acho, sinceramente, que 
a adesão é oportuna. Se querem 
influenciar tudo isto que está em 
marcha, este é o momento. A 
Central tem um Congresso, no 
primeiro trimestre de 2008, que é 
um desafio para a construção e 
reconstrução de novas e velhas 
solidariedades. Portanto, venham 
agir solidariamente; se querem 
ampliar a acção, esta é uma boa 
oportunidade.

Os trabalhadores e a maioria 
da população portuguesa estão 
chamados a dizer basta de pre-
cariedades, de agravamento de 
desemprego, de aumento das 
desigualdades e injustiças. O 
país tem que mudar de rumo, 
quanto à essência das políticas 
que vem seguindo.

CGTP-IN conta «com uma participação massiva de representação dos professores portugueses».
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Notas Jurídicas

Notícias Jurídicas

Contrato Colectivo de Trabalho (CCT) do Ensino Particular 
e Cooperativo foi publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 11, de 22 de Março 2007.
O que se conseguiu neste CCT?
- Uma carreira docente sem quotas em que todos os docentes 
podem progredir até ao último escalão;
- Uma transição da actual carreira de 26 anos para a nova 
carreira de 31 anos em que todos os docentes que completem 
o tempo de serviço até 31 de Dezembro de 2007 transitam 
sem qualquer penalização, onde nenhum docente seja pena-
lizado mais do que 1 ano em relação ao escalão em que se 
encontra e os integrados no A2 progridam normalmente como 
se estivesse em vigor a anterior carreira;
- A análise do anterior sistema de avaliação dos docente, que 
se manterá em regime experimental, e que deverá ser essen-
cialmente pedagógico e sem nenhum constrangimento admi-
nistrativo. Para tal, a FENPROF integrará uma Comissão mista 
que fará essa análise e proporá as necessárias alterações;
- A regulamentação da componente não lectiva dos docentes 
de modo a que 50% da mesma seja da inteira responsabilida-
de individual de cada docente;
- A diminuição do tempo disponível para a entidade patronal 
marcar as férias dos docentes na altura das interrupções lecti-
vas de 40% para 25%;
- Aumento salarial de 2,5% para os níveis de ingresso e de 
2% para os restantes o que, não sendo suficiente, tem que 
ser visto em comparação com os aumentos da função pública 
(1,5% que, com aumento do desconto para a ADSE de 0,5%, 
significa menos de 1%...).

Também o Contrato Colectivo de Trabalho das IPSS já tinha 
sido publicado no BTE (Boletim do Trabalho e Emprego), Iª 
série, n.º26, em 15/07/2006.

Legislação publicada

Nacional

- Of. Circular nº 04/GGF/2007, 01/02 – informa da manu-
tenção dos suplementos remuneratórios, para diversos car-
gos, e do subsídio de especialização, na Educação Especial, 
até final de 2007.

- Despacho nº 4277/2007, 08/03 – dispensa a profissionali-
zação em serviço dos docentes de nomeação definitiva que 
obtiveram colocação em 2006/2007, com 45 anos de idade e 
10 de efectivo serviço docente ou possuam mais de 15 anos 
de efectivo serviço docente.

- Portaria nº 254/2007, 09/03 – faz o reconhecimento de habi-
litação própria para a docência de vários cursos do ensino 
superior politécnico e universitário a aditar ao elenco já exis-
tente.

- Portaria nº 288/2007, 16/03 – Estabelece valores e critérios 
das comparticipações das famílias na frequência das crianças 
e jovens com deficiência nos estabelecimentos de Educação 
Especial.

- CCT – Contrato Colectivo de Trabalho do Ensino Particular 
e Cooperativo – publicado no BTE (Boletim do Trabalho e 
Emprego) n.º11 22/03.

- Despacho nº 6075/2007, 26/03 – regulamenta a reconversão 
ou reclassificação profissional dos docentes portadores de 
doenças de carácter incapacitante.

- Portaria n.º 476/2007, 18/04  – Suspende até 2010 a aplicação 
das TLEBS e a adopção de novos manuais escolares na disci-
plina de Língua Portuguesa do 5º ao 9º anos de escolaridade.

- Despacho nº 7718/2007, 26/04 – Estabelece os requisitos de 
acesso à profissionalização em serviço docente para os anos 
escolares 2007/2008 e 2008/2009.

- Dec.-Lei nº 181/2007, 09/05 – altera o Dec.-Lei n.º100/99 no 
que diz respeito ao regime de justificação de faltas por doença 
na Administração Pública exigindo a autenticação do atestado 
médico. Entra em vigor a 1 de Junho de 2007.

Regional

- Of. Circular nº 08 da DRAE, 28/03/2007 – esclarece as cir-
cunstâncias em que é possível justificar as faltas ao abrigo do 
art. 102º do ECD (por conta do período de férias) sem autori-
zação prévia.

- Of. Circular nº 09 da DRAE, 10/04/2007 – esclarece a contabi-
lização das faltas ao abrigo do art. 102º do ECD (por conta do 
período de férias).

- Dec.Leg. Reg. nº 14/2007/M, 24/04 – Estabelece o novo regi-
me jurídico do Pessoal Não Docente das Creches, Jardins de 
Infância e Infantários públicos da RAM.

Questões do atendimento a sócios

Quem já tinha entregue o relatório crítico antes do con-
gelamento da carreira, em 30 de Agosto de 2005, pode 
progredir pelo regime anterior?
Quem já tinha cumprido com os requisitos que lhe eram 
exigidos para a progressão na carreira nessa data (entrega 
de relatório de avaliação crítica avaliado com Satisfaz e 
conclusão de formação creditada) e aguardava apenas a 
conclusão do módulo de tempo de serviço para progredir, 
viu finalmente reconhecido esse direito à progressão.
Com efeito, após terem sido impedidos de progredir, mesmo 
com os protestos dos professores e dos sindicatos funda-
mentados na ilegalidade da situação, o ME reconheceu-lhes 
razão e contemplou no Estatuto a progressão, pelo regime 
anterior, antes de serem reposicionados na nova estrutura 
de carreira, aos docentes que tenham entregue o relatório 
crítico até 29 /09/2005, completarem o tempo de serviço 
nos 60 dias seguintes ao descongelamento e até ao final 
deste período sejam avaliados com Satisfaz.
Na Madeira a proposta de ECD apresentada (ainda não 
aprovada) também contempla esta situação para quem 
entregar o documento de reflexão crítica nos 60 dias seguin-
tes à entrada em vigor do novo ECD da RAM, completar 
o tempo de serviço para progressão no regime anterior no 
prazo de 124* dias após o descongelamento e até essa data 
seja avaliado com Satisfaz. 

* Quem completava tempo de serviço para progressão até 
31/12/2005, se não houvesse congelamento.

Manuel Menezes
(Coordenador do Atendimento e Apoio a Sócios do SPM)
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O SPM apresenta novos patrocínios aos seus sócios, na certeza 
de que poderão contribuir para a poupança de alguns euros, 
numa conjuntura de crise e de perda de poder de compra. Nesse 
sentido, apresentamos as mais recentes “aquisições” para a 
nossa lista de patrocinadores, a qual não dispensa a uma consul-
ta, na íntegra, no endereço electrónico do SPM.

O protocolo que era previsto assinarmos com os Serviços 
Médicos Nocturnos (SMN) não se concretizou porque estes só 
muito tardiamente “descobriram” que estavam impedidos de o 
estabelecer por compromissos de exclusividade anteriormente 
assumido com outra instituição.
Lamentamos o facto, bem como as falsas expectativas que, invo-
luntariamente, criámos junto dos sócios.

SAÚDE E BEM ESTAR

PLATINUM – Health & Fitness Club
Centro Comercial Anadia n.º 21/2
Telef.: 91 6995432
MOD. A: 30 euros mensais: Livre acesso 7h30 / 17h00
MOD. B: 40 euros mensais: Livre acesso 7h30 / 22h00 - cônjuges 
e filhos
Grupo Empresa (7h30 / 22h00)

I - Aulas de grupo
II - SPINNING
III - Treino Individualizado
(mínimo de 4 elementos)

PROPEDIS - Clínica de Podologia
www.propedis.pt
Rua do Seminário 7 - 1º Sala C
Tel: 291 227 787
OFERECE:
5% desconto nos seus produtos ou serviços.
Nota: Aplica-se à 1.ª consulta e consultas de manutenção segui-
das, produtos de higiene corporal (pés e pernas) - extensivo aos 
cônjuges e filhos dos mesmos.

ALOJAMENTO/VIAGENS

Lugar ao Sol
www.lugaraosol.com
Calçada da Picheleira, 93 - 1º Esq. - Lisboa 
Tel/Fax: 21 848 32 03
Na compra de 1 Talonário de 7 noites de estada, para 2 pessoas, 
por apenas 60,00 €, a Lugar ao Sol oferece + 1 talonário de bónus 
também de 7 noites.

Regalias aos Sócios

Como é habitual, o SPM comemorou o 25 de Abril, através de duas 
palestras e um jantar. Nas imagens, apresentamos instantâneos de 
uma delas, a que teve como orador o Capitão de Abril, Manuel Duran 
Clemente, que contou alguns episódios curiosos da Revolução dos 
Cravos. Mas não se deteve apenas no registo histórico. Também 
tentou apelar à participação dos jovens neste projecto de liberda-
de, dizendo que «à Juventude está reservada a bonita tarefa de, em 
Liberdade e em Democracia, construir um Portugal melhor».

Comemorações do 25 de Abril
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CONSULTA DIRECTA
AOS SOCIOS

 4, 5 e 6 de Junho

ADESÃO À

PERGUNTA:
CONCORDA COM A ADESÃO DO SINDICATO DOS PROFESSORES
DA MADEIRA (SPM) À CONFEDERAÇÃO GERAL DOS TRABALHADORES
PORTUGUESES-INTERSINDICAL NACIONAL (CGTP-IN)?


